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 Além deste caderno contendo 100 (cem) questões 
objetivas, você receberá do fiscal de prova o cartão 
de respostas; 

 As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D) e somente uma delas está 
correta. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas; 

 Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) no 
cartão de respostas; 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do 
cartão de respostas em caso de erro cometido pelo 
candidato; 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos na 
lista de presença; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

 Boa prova! 

 

 

 Você dispõe de 5 (cinco) horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do 
cartão de respostas; 

 3 (três) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

 A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 
Língua Portuguesa 

1  

Texto 1 

Platão 

Diotima – Qual é, Sócrates, na sua opinião, a causa deste amor, 
deste desejo? Você já observou em que estranha crise se 
encontram todos os animais, os que voam e os que marcham, 
quando são tomados pelo desejo de procriar? Como ficam 
doentes e possuídos de desejo, primeiro no momento de se 
ligarem, depois, quando se torna necessário alimentar os filhos? 
[....] Tanto no caso dos humanos como no dos animais, a natureza 
mortal busca, na medida do possível, perpetuar-se e imortalizar-
se. Apenas desse modo, por meio da procriação, a natureza 
mortal é capaz da imortalidade, deixando sempre um jovem no 
lugar do velho. [...] Pois saiba, Sócrates, que o mesmo vale para a 
ambição dos homens. Você fica assombrado com a sua misteriosa 
irracionalidade, a não ser que compreenda o que eu disse, e 
reflita sobre o que se passa com eles quando são tomados pela 
ambição e pelo desejo de glória eterna. É pela fama, mais ainda 
que por seus filhos, que eles se dispõem a encarar todos os riscos, 
suportar fadigas, esbanjar fortunas e até mesmo sacrificar suas 
vidas. [...] Aqueles cujo instinto criador é físico recorrem de 
preferência às mulheres e revelam seu amor dessa maneira, 
acreditando que pela geração de filhos podem se assegurar da 
imortalidade e de uma recordação perene de si. Mas existem 
alguns cujo instinto criador se aloja na alma e que desejam 
procriar não pelo corpo, mas espiritualmente, gerando filhos que 
são próprios da natureza da alma conceber e dar à luz. E o que é 
próprio da natureza da alma procriar? A sabedoria e as virtudes 
em geral, cujos progenitores são os poetas e os criadores 
fecundos. 

(Platão, século IV a. C.) 

Sobre a estruturação geral desse fragmento textual 
argumentativo, uma fala de Diotima (orientadora de Sócrates nos 
assuntos de amor) para Sócrates, assinale a observação correta. 

(A) A tese exposta nesse fragmento é a de que a procriação da 
alma é superior à do corpo. 

(B) Os argumentos apresentados para a defesa da tese se apoiam 
na autoridade dos participantes do diálogo. 

(C) O público-alvo de toda a argumentação do texto se reduz a 
Sócrates, citado na exposição da tese. 

(D) A exposição argumentativa tem estreita ligação com a época 
em que ocorre o diálogo. 

(E) O texto argumentativo acima se estrutura por meio de um 
debate informativo e expositivo. 

2  

Qual é, Sócrates, na sua opinião, a causa deste amor, deste 
desejo? 

Essa pergunta inicial do texto 

(A) não é respondida na exposição de Diotima. 

(B) deve ser respondida por Sócrates, na continuidade do 
diálogo, ausente do fragmento lido. 

(C) a causa procurada do amor e do desejo aludidos está no 
desejo físico exacerbado. 

(D) é respondida pela própria Diotima, no meio do texto. 

(E) não tem uma resposta possível, já que está envolta em 
“misteriosa irracionalidade”. 

3  

Sobre a pergunta inicial do texto, é correto afirmar que 

(A) se trata de uma pergunta retórica, ou seja, para a qual não se 
espera nenhuma resposta. 

(B) constitui uma pergunta direta, isto é, aquela que se responde 
com a ajuda dos advérbios sim/não. 

(C) mostra uma estrutura motivadora, que procura despertar 
interesse no leitor. 

(D) é feita de forma a mostrar a autoridade intelectual de 
Sócrates, de quem se espera uma resposta valiosa. 

(E) indica que o texto lido é um fragmento intermediário, já que 
se refere a termos citados anteriormente. 

4  

No texto, há três ocorrências de colchetes com pontos no 
interior; isso significa que 

(A) algumas partes do original não puderem ser registradas. 

(B) partes do texto foram intencionalmente omitidas. 

(C) alguns segmentos abandonavam a orientação central do 
texto e, por isso, foram deixadas de lado. 

(D) foram inseridos do texto a fim de destacar a importância dos 
segmentos seguintes. 

(E) alguns trechos tiveram que ser eliminados por censura moral, 
política ou cultural. 

5  

O texto 1 foi retirado do O Livro das Citações, do novo acadêmico 
Eduardo Giannetti e está inserido numa seção intitulada 
“Monumentos mais duradouros que o bronze”. 

Esse título de justifica porque os textos 

(A) são muito antigos. 

(B) testemunham momentos culturais significativos. 

(C) pertencem a autores famosos. 

(D) mostram valores hoje abandonados. 

(E) indicam textos vistos como obras de arte. 

6  

O texto explora dois temas em sequência, que são 

(A) a imortalidade pelo amor do corpo e pelo amor da alma. 

(B) algumas marcas dos homens e as marcas dos animais. 

(C) os valores materiais e os valores intelectuais. 

(D) os filhos do amor físico e os filhos do amor da alma. 

(E) os valores antigos e os valores modernos. 

7  

O texto utiliza adjetivos, que mostram em língua portuguesa 
alguns valores: estados, características, qualidades e relações. 

Assinale a opção em que o adjetivo sublinhado mostra um valor 
diferente de todos os outros. 

(A) “Você já observou em que estranha crise se encontram todos 
os animais...”. 

(B) “Como ficam doentes e possuídos de desejo...”. 

(C) “Você ficará assombrado com a sua misteriosa 
irracionalidade...”. 

(D) “”...cujos progenitores são os poetas e os criadores 
fecundos”. 

(E) “...quando são tomados pela ambição e pelo desejo de glória  
eterna 
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Nos segmentos textuais listados a seguir há orações reduzidas de 
infinitivo. 

Assinale a forma em que essa forma foi transformada em uma 
oração desenvolvida de forma inadequada. 

(A) “quando são tomados pelo desejo de procriar” / quando são 
tomados pelo desejo de que procriação. 

(B) “quando se torna necessário alimentar os filhos?” / quando 
se torna necessário que alimentem os filhos? 

(C) “...a natureza mortal busca, na medida do possível, 
perpetuar-se” / a natureza mortal busca, na medida do 
possível, que se perpetue”. 

(D) “...desejam procriar não pelo corpo” / desejam que procriem 
não pelo corpo. 

(E) “...que são próprios da natureza da alma conceber” / que são 
próprios que a natureza da alma conceba. 

9  

Assinale o segmento textual que se enquadra entre os textos 
injuntivos. 

(A) Você já observou em que estranha crise se encontram todos 
os animais, os que voam e os que marcham, quando são 
tomados pelo desejo de procriar? 

(B) Como ficam doentes e possuídos de desejo, primeiro no 
momento de se ligarem, depois, quando se torna necessário 
alimentar os filhos? 

(C) Tanto no caso dos humanos como no dos animais, a natureza 
mortal busca, na medida do possível, perpetuar-se e 
imortalizar-se. 

(D) Apenas desse modo, por meio da procriação, a natureza 
mortal é capaz da imortalidade, deixando sempre um jovem 
no lugar do velho. 

(E) Pois saiba, Sócrates, que o mesmo vale para a ambição dos 
homens. 

10  

Nas frases a seguir ocorre a presença da preposição DE. 

Assinale a frase em que o termo precedido por essa preposição 
que exerce a função de adjunto e não de complemento. 

(A) “...quando são tomados pelo desejo DE procriar?” 

(B) “...pela geração DE filhos”. 

(C) “...recorrem DE preferência às mulheres”. 

(D) “...e de uma recordação perene DE si”. 

(E) “...podem se assegurar da imortalidade e DE uma 
recordação”. 

 

Legislação Institucional 

11  

Determinada proposição legislativa foi apresentada por João, 
Deputado Estadual, perante a Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins. O Presidente dessa Casa Legislativa procedeu à sua 
distribuição a três Comissões Permanentes. 

À luz dessa narrativa e dos balizamentos estabelecidos pelo 
Regimento Interno da referida Casa Legislativa, é correto afirmar 
que 

(A) a proposição será objeto de parecer no âmbito das três 
Comissões Permanentes, sempre em manifestações de 
caráter puramente opinativo, competindo ao Plenário 
deliberar sobre o seu acolhimento ou não. 

(B) o despacho do Presidente pode atribuir caráter terminativo à 
análise a ser realizada em cada Comissão, o que condiciona a 
apreciação pelo Plenário à interposição de recurso, pelo autor 
da proposição ou por partido político. 

(C) o parecer de cada Comissão, por imposição regimental, tem 
caráter terminativo, mas isto não obsta a sua apreciação pelo 
Plenário mediante requerimento do autor da proposição, de 
partido político ou de bloco parlamentar. 

(D) somente tem caráter terminativo o parecer de cada Comissão 
indicada no Regimento Interno, o qual pode ser apreciado 
pelo Plenário, mediante requerimento do autor da 
proposição, apoiado por um sexto dos Deputados Estaduais. 

(E) o parecer das Comissões permanentes será terminativo em 
relação àquelas indicadas no Regimento Interno, o que pode 
ser estendido, pelo Presidente, a outras Comissões, cabendo, 
em qualquer caso, a interposição de recurso para o Plenário. 

12  

O Governador do Estado do Tocantins encaminhou projeto de lei 
à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, o qual tramita 
em regime de urgência. Maria, servidora dessa Casa Legislativa, 
em uma apreciação preliminar do Regimento interno, concluiu 
que, em razão desse regime: 

I. o prazo destinado ao relator, no âmbito de uma Comissão, 
somente pode ser prorrogado mediante justificativa idônea e 
devidamente comprovada. 

II. a vista requerida no âmbito das Comissões será limitada a 
vinte e quatro horas. 

III. as Comissões que devem apreciar a proposição a discutirão e 
votarão ao mesmo tempo em cada uma delas. 

É correto afirmar, em relação às três conclusões de Maria, que 

(A) todas as conclusões estão certas. 

(B) apenas a conclusão I está certa. 

(C) apenas a conclusão III está certa. 

(D) apenas as conclusões I e II estão certas. 

(E) apenas as conclusões II e III estão certas. 
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Ana, Deputada Estadual no âmbito da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, almejava apresentar destaque de 
subemenda afeta a emenda ofertada em projeto de lei em 
tramitação nessa Casa Legislativa. 

Ao analisar o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, Ana concluiu corretamente que 

(A) qualquer Deputado Estadual pode requerer a votação, em 
momento antecedente à apreciação da proposição principal, 
de subemenda com a apresentação de destaque. 

(B) o requerimento de destaque de expressão cuja retirada 
modifique substancialmente o sentido da proposição, caso 
acolhido, exige novo parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

(C) o requerimento de destaque, para votação em separado, 
deve ser formulado por no mínimo um sêxtuplo dos 
Deputados Estaduais, até ser anunciada a votação da 
proposição. 

(D) o destaque, para votação em separado, somente pode ter por 
objeto parte do projeto ou emenda, não subemenda, e o 
requerimento deve ser apresentado por líder de partido ou 
bloco parlamentar. 

(E) o requerimento de destaque pretendido por Ana, para 
votação em separado, pode ser apresentado por um décimo 
dos Deputados Estaduais, sendo que, concedido o destaque, 
a matéria principal deve ser votada primeiramente. 

14  

Diversas organizações da sociedade civil do Estado de Tocantins 
iniciaram uma grande mobilização popular com o objetivo de 
propor, à Assembleia Legislativa, a alteração da sistemática de 
cadastramento das famílias carentes beneficiadas por 
determinada política pública de caráter prestacional, sendo que a 
sistemática atual está disciplinada na Lei estadual nº X. 

Ao analisarem os balizamentos oferecidos pela Constituição do 
Estado do Tocantins, concluíram corretamente que 

(A) a iniciativa popular é reservada a cidadãos eleitores, que 
devem atender aos requisitos estabelecidos em lei 
complementar nacional. 

(B) o projeto de lei, de iniciativa das organizações não 
governamentais, exige que atendem requisitos de filiação 
mínima e distribuição territorial, conforme previstos em lei 
ordinária estadual. 

(C) o projeto de lei de iniciativa popular deve ser subscrito por, 
no mínimo, um por cento do eleitorado estadual, distribuído 
em pelo menos cinco Municípios, com percentual mínimo de 
três décimos dos eleitores de cada Município. 

(D) a iniciativa popular pressupõe a subscrição, do projeto de lei, 
por, no mínimo, três por cento do eleitorado estadual, 
distribuído em pelo menos dez Municípios, com percentual 
mínimo de cinco décimos dos eleitores de cada Município. 

(E) em razão da ausência de regulamentação da iniciativa 
popular, as propostas devem ser encaminhadas à comissão 
de legislação participativa da Assembleia Legislativa, 
podendo, ou não, serem subscritas por um Deputado 
Estadual. 

15  

Maria, poucos dias após tomar posse como ocupante de cargo de 
provimento efetivo no âmbito da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, em razão de sua grande expertise na área 
de gestão, foi convidada, pelo Governador do Estado Alfa, para 
assumir o cargo de Secretária de Estado. 

Muito lisonjeada com o convite, Maria consultou o respectivo 
Regime Jurídico, e concluiu corretamente que 

(A) em razão do seu tempo de exercício funcional, ela não pode 
ser cedida. 

(B) ela tem o direito subjetivo de ser cedida ao Poder Executivo 
do Estado Alfa. 

(C) é possível a sua cessão, mas deverá ocupar cargo em 
comissão no Estado Alfa. 

(D) é vedada a cessão de servidores estaduais a estruturas de 
poder de outros entes federativos. 

(E) a cessão somente é possível para estruturas de poder do 
próprio Estado ou para Municípios situados em seu território. 

16  

Um grupo de Deputados Estaduais, observadas as exigências 
regimentais, apresentou proposição legislativa visando à 
modificação da Lei Orgânica do Estado do Tocantins. 

Maria, Deputada Estadual, almejava apresentar uma emenda 
aditiva a essa proposição legislativa. Ao consultar o Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
concluiu corretamente que 

(A) como a proposição está sujeita a dois turnos de discussão e 
votação, a emenda não pode ser apresentada no primeiro 
turno. 

(B) em razão do quórum qualificado para a apresentação e para a 
aprovação da proposição, a emenda somente pode ser 
apresentada por partido político ou bloco paramentar. 

(C) a apresentação da emenda pode ocorrer tanto no âmbito das 
Comissões que irão apreciá-la como na Ordem do Dia com 
votação ainda não encerrada. 

(D) a emenda aditiva, além de não poder ser apresentada 
isoladamente por uma única parlamentar, não pode acarretar 
aumento de despesa na proposição descrita na narrativa. 

(E) embora seja possível a apresentação da emenda almejada, 
como ela apresenta contornos aditivos, sua apresentação 
somente pode ocorrer no âmbito da Comissão Especial que 
deve apreciar a proposição. 

17  

Maria e Joana eram servidoras públicas ocupantes de cargos de 
provimento efetivo no Estado do Tocantins e, por distintas 
razões, não mais estavam em exercício funcional. No caso de 
Maria, isto decorria da extinção do seu cargo, por 
desnecessidade. Joana, por sua vez, foi inabilitada no estágio 
probatório relativo a outro cargo de provimento efetivo estadual, 
para o qual tinha sido aprovada em concurso público de provas e 
títulos. 

Ambas foram comunicadas que voltariam aos cargos de origem, o 
que significa dizer que ocorreu 

(A) a recondução de ambas. 

(B) a reversão de Maria e o retorno de Joana. 

(C) a recondução de Maria e a reintegração de Joana. 

(D) o aproveitamento de Maria, e a recondução de Joana. 

(E) a reintegração de Maria e o aproveitamento de Joana. 
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O Governador do Estado do Tocantins protocolizou, na 
Assembleia Legislativa, projeto de lei redefinindo determinada 
gratificação prevista no Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Estado. Enquanto a proposição tinha o seu trâmite 
regular, foram aprovadas outras normas estaduais que 
influenciavam diretamente na compreensão da razoabilidade da 
hipótese de incidência e do valor correspondente à referida 
gratificação. Por tal razão, o Chefe do Poder Executivo, após se 
reunir com o seu secretariado, entendeu que a aprovação da 
proposição legislativa continuava sendo relevante, mas uma 
parte deveria ser alterada, com a correlata supressão parcial de 
conteúdo. 

Nesse caso, à luz do Regimento Interno da Assembleia Legislativa 
do Tocantins, é correto afirmar que o Governador do Estado deve 

(A) solicitar que o líder do governo apresente a emenda 
supressiva por delegação sua. 

(B) apresentar uma emenda supressiva à proposição de sua 
autoria, por meio de mensagem. 

(C) apresentar outra proposição, que será apensada à original, 
com a modificação que almeja realizar. 

(D) solicitar a retirada da proposição legislativa, o que somente 
pode ocorrer até a sua inclusão na Ordem do Dia. 

(E) comunicar à Mesa Diretora o seu interesse na aprovação da 
proposição legislativa, com a posterior apresentação de outra 
que se ajuste aos seus objetivos. 

19  

João, Procurador Jurídico no âmbito da Assembleia Legislativa do 
Estado de Tocantins, almejava concorrer à promoção no âmbito 
da carreira. Por tal razão, com base em alguns aspectos de sua 
situação pessoal, solicitou que sua estagiária analisasse os 
requisitos exigidos para essa promoção, sendo-lhe informado 
que: 

I. a promoção é imediata para o Procurador Jurídico aprovado 
em estágio probatório. 

II. não pode habilitar-se à promoção na carreira, o agente que 
tenha mais de cinco faltas injustificadas no ano anterior. 

III. o agente deve ter no mínimo sessenta meses de exercício no 
nível imediatamente inferior. 

Ao cotejar as conclusões da estagiária com a legislação de 
regência, João concluiu corretamente que 

(A) todas as conclusões estão certas. 

(B) apenas a conclusão I está certa. 

(C) apenas a conclusão II está certa. 

(D) apenas as conclusões I e III estão certas. 

(E) apenas as conclusões II e III estão certas. 

20  

Ana, servidora ocupante de cargo de provimento efetivo na 
Assembleia Legislativa do Estado de Tocantins, foi instada, por 
seu superior hierárquico, a realizar uma análise geral da forma de 
estruturação da governança administrativa no âmbito dessa Casa 
Legislativa, com especial ênfase para o delineamento do processo 
decisório. 

Ao fim de suas reflexões, Ana concluiu corretamente que o 
referido processo deve ser 

(A) concentrado nas autoridades de nível hierárquico superior, 
de modo a assegurar a unidade institucional, e a evitar 
tratamentos não igualitários. 

(B) compatibilizado com a atribuição, às chefias situadas na base 
da organização, da menor soma possível de competência 
decisória, de modo a evitar a fragmentação. 

(C) tanto quanto possível, atribuído a colegiados internos, aos 
quais devem ser submetidos casos concretos com potencial 
de repetição, de modo a assegurar o primado da isonomia. 

(D) atribuído ao menor nível hierárquico possível, de modo a 
conferir maior celeridade à atuação administrativa, 
reservando-se às autoridades superiores funções específicas 
na perspectiva da governança administrativa. 

(E) objeto de contínua fiscalização pelos superiores hierárquicos, 
de modo que a autoridade competente somente se recuse a 
proferir sua decisão, encaminhando o caso à apreciação 
superior, quando o interesse público o exigir. 

 

Realidade política, social e econômica do 
Estado de Tocantins 

21  

O projeto de integrar a Bacia Tocantins-Araguaia na logística 
regional e nacional de transportes remonta aos anos 1960-80, 
mas foi retomada recentemente, no bojo do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) para o período de 2023-2026, 
que prevê a ampliação da Hidrovia Araguaia-Tocantins. 

A respeito dessa hidrovia, analise as afirmativas a seguir. 

I. É composta por quatro bacias hidrográficas: Araguaia, 
Marajó, Pará e Tocantins, localizadas na porção central do 
país entre as regiões Norte e Centro-Oeste, em um ambiente 
de geração de energia por hidrelétricas como as de Tucuruí e 
Belo Monte, entre outras. 

II. Possui uma estrutura aquaviária com vias navegáveis, 
terminais hidroviários e sistemas de transposição de nível, 
como as eclusas de Tucuruí, sem as quais a navegação no 
tramo de Peixe (TO) a Marabá (PA) seria inviável. 

III. É importante pela captação de insumos e para o escoamento 
de commodities tocantinenses e dos demais estados que ela 
tange, sobretudo na cadeia logística de escoamento da soja, 
interligando a região aos portos do Pará. 

IV. Impacta a qualidade biótica dos rios, sobretudo durante as 
obras de derrocamento e dragagem, e afeta aspectos 
socioeconômicos das comunidades envolvidas e das 
populações indígenas próximas à hidrovia. 

As afirmativas que descrevem corretamente características, 
limites e potencialidades desse modal de transporte são 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) III e IV, apenas 

(D) II e IV, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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Leia o fragmento a seguir. 

A Ilha do Bananal está situada entre os estados de Tocantins e 
Mato Grosso, cabendo sua jurisdição ao Estado do Tocantins, com 
uma área de aproximadamente 2 milhões de hectares. É 
considerada a maior ilha fluvial do mundo, com uma rica 
biodiversidade, mas tem se tornado objeto de disputas e conflitos 
entre ambientalistas, produtores rurais, representantes das 
comunidades indígenas e representantes dos poderes públicos. 

Fonte: https://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br (Adaptado) 

Sobre os conflitos que envolvem a Ilha do Bananal, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A ilha abriga o Parque Nacional do Araguaia, cuja fiscalização 
é da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), pois preserva as 
condições ambientais associadas à cultura indígena, gerando 
uma tensão com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
(IBAMA). 

(B) As principais etnias indígenas presentes na ilha, os Avá-
Canoeiros, os Javaé e os Karajás, lutam pela integridade do 
território que ocupam, exigindo participar da gestão dos 
recursos gerados pelo uso da rodovia Transbananal. 

(C) A retirada massiva de água do Javaés, para o controle de 
poeira gerada pela extração de minério nas adjacências, 
acelera o processo de assoreamento do rio e impacta as 
dimensões da ilha, alimentando os protestos de 
ambientalistas. 

(D) A biodiversidade da Ilha do Bananal deve-se à sua localização 
em uma área de transição entre a Floresta Amazônica, a 
Caatinga e o Pantanal, motivo pelo qual ativistas reivindicam 
o ingresso dessa região na Amazônia Legal, contrariando o 
posicionamento da agroindústria. 

(E) Indigenistas e ambientalistas denunciam a ameaça à 
integridade física e cultural dos povos originários 
representada pela penetração de criadores de gado, com 
arrendamento de pastos, queimadas e instalação de retiros. 

23  

Leia o trecho a seguir. 

Além dos grandes tipos de vegetação, no Estado doTocantins são 
encontradas áreas de transição ambiental, nas quais entram em 
contato diferentes comunidades ecológicas – isto é, a totalidade 
da flora e fauna que fazem parte de um mesmo ecossistema e 
suas interações, como a Amazônia-Cerrado e o Cerrado-Caatinga. 

O trecho refere-se ao conceito de 

(A) bioma. 

(B) ecótono. 

(C) reserva de fauna.  

(D) estação ecológica. 

(E) unidade de conservação. 

24  

Leia o trecho a seguir. 

A Rota Quilombola está localizada na região do Jalapão (TO) e é 
formada por três comunidades: Rio Novo, Mumbuca e Prata. O 
visitante que estabelecer uma conexão com essas comunidades 
poderá conhecer a história e a cultura quilombola tocantinense e 
degustar cachaça artesanal com infusão de frutos e raízes do 
cerrado jalapoeiro, participar de uma oficina de costura de capim 
dourado com artesãos locais ou ainda aprender a produzir a 
farofa do “boi curraleiro”. 

Adaptado de https://sebrae.com.br 

O trecho refere-se às (ao) 

(A) inovações introduzidas pela cultura africana no manejo dos 
recursos naturais da região. 

(B) formas próprias e autônomas de organização social e política 
quilombolas. 

(C) modo como o território determina a ancestralidade das 
comunidades quilombolas. 

(D) conhecimento socioambiental das comunidades quilombolas 
enquanto um patrimônio cultural. 

(E) oportunidades de ter experiências autênticas de 
sociabilidade, como as vividas nos quilombos do século XVIII. 

25  

A Praça dos Girassóis, marco central de Palmas (TO), abriga um 
conjunto de edifícios, cujas construções foram iniciadas logo após 
o lançamento da pedra fundamental da capital, no dia primeiro 
de janeiro de 1989. Entre esses edifícios, destacam-se o Palácio 
Araguaia (sede do governo do Estado), o Palácio Feliciano 
Machado Braga (Tribunal de Justiça), o Palácio João D’Abreu 
(Assembleia Legislativa), além do Memorial Coluna Prestes e da 
Catedral Católica do Divino Espírito Santo. 

Adaptado de https://www.to.gov.br/noticias 

As afirmativas a seguir a respeito do conjunto arquitetônico da 
Praça dos Girassóis estão corretas, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) O Palácio Araguaia recebeu esse nome em referência ao rio 
que perpassa o limite oeste do novo estado, tendo sofrido 
sofreu várias modificações desde sua inauguração, como a 
inserção de uma reprodução monumental do brasão do 
Estado do Tocantins. 

(B) O edifício do Tribunal de Justiça recebeu o nome do Juiz 
Feliciano Machado Braga, devido à contribuição dada por ele 
no isolamento e na derrota do movimento conhecido como 
Guerrilha do Araguaia, na década de 1970. 

(C) O Memorial Coluna Prestes, projetado por Oscar Niemeyer, 
homenageia o movimento tenentista e a passagem da Coluna 
Prestes pelo território tocantinense entre os anos de 1920 e 
1930. 

(D) Os edifícios e monumentos da Praça dos Girassóis são 
dotados de significados políticos, religiosos e culturais e 
contribuem para construir a história e a identidade para o 
Estado do Tocantins. 

(E) A linguagem arquitetônica da Praça dos Girassóis é marcada 
por uma escala monumental e pelo caráter palaciano de seus 
edifícios, remetendo à disposição e à grandeza do eixo 
monumental do Plano Piloto de Brasília. 

https://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/
https://www.to.gov.br/noticias
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Atendendo às diretrizes de planejamento territorial, foram 
criados vários Polos Turísticos no Estado do Tocantins, com o 
intuito de atribuir Planos de Desenvolvimento do Turismo 
Sustentável a cada um deles.  

Leia a descrição a seguir de um desses Polos. 

Localizado no oeste do Estado, o Polo compreende os municípios 
de Lagoa da Confusão, Pium, Araguacema e Caseara. A paisagem 
natural é um dos diferenciais da região, notadamente por se 
tratar de uma área de transição entre o cerrado e a densa 
floresta amazônica, motivo pelo qual a meta do Plano de 
Desenvolvimento é ampliar atividades ligadas à natureza, mas 
com a premissa de conservação ambiental e inclusão social. O 
trabalho envolve ainda estruturar os ramos de pesca esportiva e 
de turismo cultural, caracterizado por artesanato e festas 
populares. 

O trecho refere-se ao Polo Turístico de 

(A) Cantão. 

(B) Jalapão. 

(C) Serras Gerais. 

(D) Bico do Papagaio. 

(E) Vale dos Grandes Rios. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Direito Administrativo, Urbanístico e 
Ambiental 

27  

João, agente público, editou uma instrução, contendo diversas 
diretrizes que devem ser observadas durante a atuação dos 
servidores públicos que lhe são subordinados. Nesse contexto, 
em observância à instrução que fora confeccionada, Matheus 
emitiu, a pedido de um particular, um atestado, declarando a 
existência de um determinado fato. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominante sobre as espécies de atos 
administrativos, é correto afirmar que 

(A) a instrução editada por João se caracteriza como um ato 
administrativo enunciativo. Por sua vez, o atestado emitido 
por Matheus é um ato administrativo ordinatório. 

(B) a instrução editada por João se caracteriza como um ato 
administrativo ordinatório. Por sua vez, o atestado emitido 
por Matheus é um ato administrativo enunciativo. 

(C) a instrução editada por João se caracteriza como um ato 
administrativo normativo. Por sua vez, o atestado emitido por 
Matheus é um ato administrativo ordinatório.  

(D) a instrução editada por João e o atestado emitido por 
Matheus se caracterizam como atos administrativos 
enunciativos.  

(E) a instrução editada por João e o atestado emitido por 
Matheus se caracterizam como atos administrativos 
ordinatórios. 

28  

Uma determinada associação privada, sem fins lucrativos, que 
atua na área da promoção do voluntariado, pretende, em 
observância às formalidades legais, se qualificar como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. Para tanto, 
os representantes da entidade, antes da formulação do 
requerimento escrito destinado ao Poder Público, passaram a 
estudar a legislação que trata sobre a matéria. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.790/1999, 
é correto afirmar que 

(A) eventual pedido de qualificação será indeferido, porquanto a 
legislação de regência proscreve que associações privadas, 
sem finalidade lucrativa, destinadas à promoção do 
voluntariado, se qualifiquem como Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público. 

(B) perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público, a pedido ou mediante decisão proferida em 
processo administrativo ou judicial, de iniciativa popular ou 
do Ministério Público, no qual serão assegurados, ampla 
defesa e o devido contraditório. 

(C) no caso de deferimento de eventual pedido, o Ministério da 
Casa Civil emitirá, no prazo de trinta dias da decisão, 
certificado de qualificação da requerente como Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público. 

(D) recebido o requerimento de qualificação como Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público, a autoridade 
competente decidirá, no prazo de quinze dias, deferindo ou 
não o pedido. 

(E) Indeferido eventual pedido de qualificação, o Ministério da 
Casa Civil dará ciência da decisão ao interessado, mediante 
publicação no Diário Oficial. 

29  

João e Matheus, amigos de longa data, debateram sobre a 
situação funcional de cada qual no âmbito da Administração 
Pública do Estado Alfa. 

João, agente público aposentado, retornou ao cargo 
anteriormente ocupado, em razão da declaração de ilegalidade 
do ato de concessão de aposentadoria pelo órgão público 
competente, após a observância do contraditório e da ampla 
defesa. Matheus, por sua vez, servidor público estável, retornou 
ao cargo de origem, tendo em vista a reintegração do titular 
anterior, por força de decisão judicial transitada em julgado.  

Nesse cenário, considerando as modalidades de provimento 
derivado, é correto afirmar que 

(A) a situação de João é caracterizadora da recondução. Por sua 
vez, Matheus retornou ao cargo de origem por força do 
aproveitamento. 

(B) a situação de João é caracterizadora do aproveitamento. Por 
sua vez, Matheus retornou ao cargo de origem por força da 
recondução. 

(C) a situação de João é caracterizadora da reversão. Por sua vez, 
Matheus retornou ao cargo de origem por força da 
recondução. 

(D) a situação de João é caracterizadora da recondução. Por sua 
vez, Matheus retornou ao cargo de origem por força da 
reversão. 

(E) a situação de João é caracterizadora da readaptação. Por sua 
vez, Matheus retornou ao cargo de origem por força da 
reversão. 
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João, agente público há mais de vinte anos, lida, rotineiramente, 
com procedimentos licitatórios. Desta forma, com o objetivo 
precípuo de se atualizar, o referido servidor passou a estudar, nas 
nuances, as regras aplicáveis aos agentes públicos no contexto 
das licitações, buscando, assim, prestigiar o princípio 
constitucional da eficiência. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei no 
14.133/2021, é incorreto afirmar que 

(A) as regras relativas à atuação do agente de contratação e da 
equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de 
contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de 
que trata a Lei nº 14.133/2021, serão estabelecidas em 
regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles 
contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico 
e de controle interno para o desempenho das funções 
essenciais à execução do disposto na referida legislação. 

(B) em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde 
que observados os requisitos legais, o agente de contratação 
poderá ser substituído por comissão de contratação formada 
por, no mínimo, cinco membros, que responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, 
ressalvado o membro que expressar posição individual 
divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na 
reunião em que houver sido tomada a decisão. 

(C) a licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa 
designada pela autoridade competente, entre servidores 
efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes 
da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar 
o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias 
ao bom andamento do certame até a homologação. 

(D) em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo 
objeto não seja rotineiramente contratado pela 
Administração, poderá ser contratado, por prazo 
determinado, serviço de empresa ou de profissional 
especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução da licitação. 

(E) o agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e 
responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo 
quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

31  

A sociedade empresária XYZ celebrou um contrato administrativo 
com o Estado Alfa, após o regular procedimento licitatório. No 
curso da avença, houve a necessidade de alterar cláusulas 
regulamentares, procedendo-se, na sequência, ao reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. Irresignado com a mudança 
repentina, o contratado procurou a sua equipe de advogados, a 
qual lhe informou que a Administração Pública atuou de forma 
escorreita, em razão da existência das cláusulas exorbitantes. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que a presença de 
cláusulas exorbitantes é uma manifestação da seguinte 
característica dos contratos administrativos: 

(A) caráter personalíssimo. 

(B) comutatividade. 

(C) bilateralidade. 

(D) desequilíbrio. 

(E) formalidade. 

32  

João, membro de uma entidade da sociedade civil com atuação 
relacionada a proteção de dados pessoais, foi convidado para 
ocupar um assento no âmbito do Conselho Nacional de Proteção 
de Dados Pessoais e da Privacidade, tendo, de imediato, 
aquiescido com o convite. Nesse contexto, antes do início do 
exercício da novel função, João passou a analisar todas as normas 
que são aplicáveis ao referido órgão. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 13.709/2018, é correto afirmar que 

(A) João, enquanto representante de entidade da sociedade civil 
com atuação relacionada a proteção de dados pessoais, não 
pode ser membro do Comitê Gestor da Internet no Brasil. 

(B) a participação no Conselho Nacional de Proteção de Dados 
Pessoais e da Privacidade será considerada prestação de 
serviço público relevante, de natureza remunerada.  

(C) os representantes do Conselho Nacional de Proteção de 
Dados Pessoais e da Privacidade serão designados por ato do 
Presidente da República, vedada a delegação. 

(D) o Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da 
Privacidade será composto de vinte e cinco representantes, 
titulares e suplentes. 

(E) João terá mandato de quatro anos, permitida uma 
recondução. 

33  

João, após ser empossado no cargo de Presidente da República, 
tomou conhecimento de que, em momento pretérito, foi criado, 
no âmbito da Presidência da República, o Programa de Parcerias 
de Investimentos (PPI), destinado à ampliação e fortalecimento 
da interação entre o Estado e a iniciativa privada por meio da 
celebração de contratos de parceria para a execução de 
empreendimentos públicos de infraestrutura e de outras medidas 
de desestatização. Desta forma, o agente político, buscando a 
implementação de suas promessas de campanha, requereu que a 
sua equipe de assessores lhe apresentasse um panorama geral 
sobre a legislação de regência, abordando, em especial, os 
princípios aplicáveis à temática. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 13.334/2016, é correto afirmar que, na implementação do 
Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), será observado o 
seguinte princípio: 

(A) estímulo ao desenvolvimento tecnológico e industrial, em 
harmonia com as metas de desenvolvimento social e 
econômico do País. 

(B) garantia de segurança jurídica aos agentes públicos, às 
entidades estatais e aos particulares envolvidos. 

(C) promoção ampla e justa da competição na celebração das 
parcerias e na prestação dos serviços. 

(D) fortalecimento do papel regulador do Estado e da autonomia 
das entidades estatais de regulação. 

(E) garantia da expansão com qualidade da infraestrutura 
pública, com tarifas adequadas. 
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Após a observância de todas as formalidades constitucionais e 
legais aplicáveis à espécie, o Município Alfa procedeu à 
desapropriação do imóvel XYZ, uma vez que o proprietário do 
solo urbano subutilizado não promoveu o seu adequado 
aproveitamento, sendo certo que as medidas anteriores 
adotadas, de caráter menos gravoso – edificação compulsória e 
imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo – foram infrutíferas.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar que se está diante de uma 
desapropriação 

(A) urbanística, com pagamento mediante títulos da dívida 
pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

(B) urbanística, com pagamento mediante títulos da dívida 
pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até cinco anos, em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

(C) por necessidade pública, mediante justa e prévia indenização 
em dinheiro. 

(D) por utilidade pública, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro. 

(E) urbanística, mediante justa e prévia indenização em dinheiro. 

35  

João compareceu, no período matutino, ao hospital público XYZ, 
em razão de uma forte crise alérgica. Após ser devidamente 
medicado, o particular aproveitou o pôr do sol na praça  
pública ABC, em um cenário paradisíaco. João observou, ainda, 
que, próximo ao local, existiam diversos terrenos públicos vazios, 
sem qualquer utilidade. 

Nesse cenário, considerando a classificação dos bens públicos 
quanto ao critério da afetação pública, é correto afirmar que 

(A) o hospital XYZ é um bem público de uso especial. A praça ABC 
é reputada um bem público dominical. Por fim, os terrenos 
vazios são bens públicos de uso comum do povo. 

(B) o hospital XYZ é um bem público de uso especial. A praça ABC 
é reputada um bem público de uso comum do povo. Por fim, 
os terrenos vazios são bens públicos dominicais. 

(C) o hospital XYZ e a praça ABC são reputados bens públicos de 
uso comum do povo. Por sua vez, os terrenos vazios são bens 
públicos dominicais. 

(D) o hospital XYZ é um bem público de uso especial. Por sua vez, 
a praça ABC e os terrenos vazios são bens públicos de uso 
comum do povo. 

(E) o hospital XYZ e a praça ABC são reputados bens públicos 
especiais. Por sua vez, os terrenos vazios são bens públicos 
dominicais. 

36  

Ao analisar o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), Gilvan 
verificou que há previsão de um instrumento que pode ser 
estabelecido de forma interfederativa, mediante aprovação por 
lei estadual específica. 

Observados os limites estabelecidos na mencionada norma, 
assinale a opção que indica, corretamente, esse instrumento. 

(A) Direito de preempção regional. 

(B) Estudo de impacto de vizinhança. 

(C) Operação urbana consorciada. 

(D) Parcelamento e edificação compulsórios.  

(E) Desapropriação com pagamento em título da dívida pública. 

37  

O diretor executivo da sociedade empresária XYZ, após tomar 
conhecimento de que a União Federal realizará licitação para a 
celebração de contrato administrativo no contexto das parcerias 
público-privadas, determinou que a sua assessoria jurídica lhe 
apresentasse um parecer sobre o Fundo Garantidor de Parcerias 
Público-Privadas (FGP). Nesse sentido, o empresário foi 
informado, nos termos da lei, que fica a União, seus fundos 
especiais, suas autarquias, suas fundações públicas e suas 
empresas estatais dependentes autorizadas a participar, no limite 
global de R$6.000.000.000,00 (seis bilhões de reais), em Fundo 
Garantidor de Parcerias Público-Privadas (FGP), que terá por 
finalidade prestar garantia de pagamento de obrigações 
pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos federais, 
distritais, estaduais ou municipais em virtude das parcerias de 
que trata a Lei nº 11.079/2004. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 11.079/2004, é correto afirmar que 

(A) a integralização das cotas do Fundo Garantidor de Parcerias 
Público-Privadas (FGP) poderá ser realizada em dinheiro, 
títulos da dívida pública, bens imóveis dominicais, bens 
móveis, inclusive ações de sociedade de economia mista 
federal excedentes ao necessário para manutenção de seu 
controle pela União, ou outros direitos com valor patrimonial. 

(B) os bens e direitos transferidos ao Fundo Garantidor de 
Parcerias Público-Privadas (FGP) serão avaliados pelo Tribunal 
de Contas da União, que deverá apresentar laudo 
fundamentado, com indicação dos critérios de avaliação 
adotados e instruído com os documentos relativos aos bens 
avaliados. 

(C) o Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (FGP) 
responderá por suas obrigações com os bens e direitos 
integrantes de seu patrimônio, cabendo, aos cotistas, 
responsabilidade subsidiária pelas referidas obrigações. 

(D) a integralização do Fundo Garantidor de Parcerias Público-
Privadas (FGP) com bens será feita mediante licitação e 
autorização específica do Presidente da República, por 
proposta do Ministro da Fazenda. 

(E) o Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (FGP) terá 
natureza pública e patrimônio próprio separado do 
patrimônio dos cotistas, e será sujeito a direitos e obrigações 
próprios. 

38  

Certo Município, que possui em sua estrutura órgão ambiental 
capacitado, integrante do SISNAMA, solicitou de órgão 
competente do respectivo Estado apoio técnico, administrativo e 
financeiro, a fim de realizar a fiscalização das atividades que 
estão no âmbito de suas atribuições, na medida em que não está 
logrando a desejada eficiência no seu exercício, o que pode 
comprometer a qualidade da proteção ao meio ambiente na 
localidade.  

Nos termos da Lei Complementar nº 140/2011, assinale a opção 
que indica a denominação da atuação a ser realizada pelo Estado 
em comento. 

(A) Remanescente. 

(B) Supletiva. 

(C) Autônoma. 

(D) Concorrente. 

(E) Subsidiária. 
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No âmbito da Lei nº 11.445/2007, com a redação conferida pela 
Lei nº 14.026/2020, a prestação regionalizada é a modalidade de 
prestação integrada de um ou mais componentes dos serviços 
públicos de saneamento básico em determinada região cujo 
território abranja mais de um Município. 

Nesse cenário, de acordo com o mencionado Diploma Legal é 
correto afirmar que a prestação regionalizada, pode ser 
estruturada em 

(A) região metropolitana, exclusivamente, que deve ser instituída 
pelo Estado mediante lei complementar, composta de 
agrupamento de municípios limítrofes, a fim de abarcar todos 
os componentes do serviço público em questão, podendo a 
prestação de apenas um deles ser estruturada de outras 
formas. 

(B) bloco de referência, a ser estabelecido pelo Estado por meio 
de lei complementar, relativo ao agrupamento de municípios 
não necessariamente limítrofes, formalmente criado por 
meio de gestão associada voluntária dos titulares dos serviços 
públicos em questão. 

(C) aglomeração urbana ou microrregião, a ser instituída pelo 
Estado mediante lei ordinária, sendo a primeira relativa a 
municípios limítrofes, enquanto a segunda aos não limítrofes, 
para fins de viabilizar a operacionalização dos serviços 
públicos em questão. 

(D) unidade regional de saneamento básico, a ser instituída pelo 
Estado mediante lei ordinária, constituída pelo agrupamento 
de Municípios não necessariamente limítrofes, para atender 
adequadamente às exigências de higiene e saúde pública, ou 
para dar viabilidade econômica e técnica aos municípios 
menos favorecidos. 

(E) região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião, 
a ser instituída pelo Estado mediante lei ordinária, com a 
finalidade de integrar municípios não necessariamente 
limítrofes, a fim de conferir viabilidade econômica e técnica 
para aqueles menos favorecidos com relação à prestação dos 
serviços públicos em questão. 

40  

Sociedade Difusora almeja realizar determinada atividade 
potencialmente lesiva ao meio ambiente e apurou que o 
respectivo licenciamento deve ser obtido junto ao Estado Alfa, 
que, por sua vez, editou a Lei XYZ acerca do tema, a qual 
determina que o empreendimento em questão é passível de 
obter licenciamento único, de forma simplificada, nos termos em 
que nela estabelecido, regulamentando a matéria de forma 
diversa da Resolução do CONAMA. 

Diante dessa situação hipotética, à luz do entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a norma 
estadual é 

(A) constitucional, pois a atividade está submetida ao 
licenciamento do Estado, que tem competência plena para 
legislar sobre os assuntos que estão no âmbito de suas 
atribuições. 

(B) inconstitucional, pois o Estado não pode criar modalidade de 
licenciamento distinta e mais simplificada do que aquelas que 
estão previstas no ordenamento. 

(C) constitucional, pois há hierarquia entre normas, de modo que 
a lei, ainda que local, deve prevalecer sobre Resolução 
editada pelo CONAMA. 

(D) inconstitucional, pois o Estado não tem competência 
legislativa sobre qualquer aspecto atinente à proteção do 
meio ambiente, ainda que de forma suplementar. 

(E) constitucional, pois as normas editadas pelo CONAMA têm a 
sua aplicabilidade restrita ao âmbito federal. 

41  

Maria, no exercício de suas atribuições como servidora pública 
estadual, diante dos questionamentos e da análise de situações 
em concreto, entendeu ser necessário compreender a orientação 
do Supremo Tribunal Federal quanto aos efeitos do tempo em 
relação às demandas que envolvem reparação civil em 
decorrência de poluição. 

 Sobre as pretensões atinentes ao dano ambiental em tal seara, 
assinale a opção que apresenta, corretamente, a conclusão a que 
ela chegou. 

(A) Prescrevem em três anos, a contar da cessação do ilícito, 
envolvendo ou não ressarcimento ao erário. 

(B) Prescrevem em dez anos, a contar da prática do ilícito, salvo 
quando envolvem ressarcimento ao erário, situação em que 
são imprescritíveis. 

(C) Prescrevem em cinco anos, a contar da prática do ilícito, 
envolvendo ou não o ressarcimento ao erário, diante da 
natureza civil das infrações relacionadas aos danos ao meio 
ambiente. 

(D) São imprescritíveis nas hipóteses que envolvem 
ressarcimento ao erário, devendo ser aplicada a prescrição 
atinente ao respectivo ilícito civil nas demais hipóteses, cujo 
prazo depende da natureza e gravidade da infração. 

(E) São imprescritíveis, independentemente de envolver o 
ressarcimento ao erário, por se tratar de direito fundamental 
indisponível, sendo imperativo o reconhecimento de que não 
há prazo para a recomposição de tais danos. 

42  

Uma lei estadual do Tocantins, datada de 1986, prevê a 
concessão de pensão vitalícia à viúva de ex-Governadores do 
Estado. O Supremo Tribunal Federal (STF) foi provocado a decidir, 
em controle concentrado de constitucionalidade. 

A respeito dessa situação e com base no pensamento da 
Suprema Corte, analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para 
a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) A referida provocação deve acontecer via Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, visto que o assunto se pauta na 
aferição da compatibilidade da norma com a Constituição. 

(   ) Por se tratar de verba de caráter alimentício, é possível não 
se exigir a devolução dos valores pagos, modulando-se os 
efeitos de eventual decisão que reconheça a 
incompatibilidade da pensão com a Constituição da República 
de 1988. 

(   ) A concessão da aludida pensão contraria a Constituição da 
República de 1988, porquanto, dentre outros argumentos, 
afronta o princípio republicano, a impessoalidade e a 
moralidade administrativa. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – F – F. 

(B) F – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – V – V. 

(E) V – V – V. 
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Um dispositivo da Constituição estadual do Tocantins possibilita a 
reeleição consecutiva e em número ilimitado dos membros da 
Mesa Diretora da Assembleia Legislativa para os mesmos cargos 
que ocupam. 

Com relação a essa situação, analise os itens a seguir. 

I. No modelo federal, a Constituição de 1988 previu eleição das 
respectivas Mesas, para mandato de dois anos, mas vedou a 
recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente 
subsequente. 

II. O Supremo Tribunal Federal já decidiu ser possível a 
recondução no mesmo cargo, do membro da Mesa Diretora 
da Assembleia Legislativa. 

III. É constitucionalmente legítima, em nível regional, a não 
fixação de limites para o número de reconduções dos 
membros da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa para os 
mesmos cargos que ocupam. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

44  

Determinada lei do Estado do Tocantins incluiu o pagamento de 
pessoal inativo nas despesas consideradas como de manutenção 
e desenvolvimento do ensino. 

Sobre a situação jurídico-constitucional subjacente, analise as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) Compete ao legislador estadual legislar sobre matéria de 
educação. No entanto, é preciso observar que diretrizes e 
bases da educação nacional são matéria de competência 
legislativa privativa da União. 

(   ) Servidor inativo não deve ser inserido no conceito de 
manutenção e desenvolvimento do ensino, não podendo as 
receitas oriundas de transferências, destinadas à educação, 
servir para o pagamento de aposentadoria. 

(   ) A receita proveniente de imposto não pode servir para pagar 
despesa que deveria ser arcada com receitas provenientes do 
regime previdenciário. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – F – F. 

(E) F – V – F. 

45  

A fim de exercitar seu direito de reunião, de modo pacífico e sem 
armas, em local público, uma organização não promoveu o prévio 
aviso à autoridade competente. 

Em relação ao aludido direito fundamental, analise as afirmativas 
a seguir. 

I. O aviso prévio serve para viabilizar ao poder público que zele 
para que o exercício do direito se dê de forma pacífica e que 
não frustre outra reunião no mesmo local. 

II. É necessário o mencionado prévio aviso, para se obter a 
autorização da autoridade competente, sem a qual o 
exercício do direito é ilícito. 

III. O Supremo Tribunal Federal entende que a falta de 
notificação, para concretizar o aviso prévio, por si só, não 
torna a reunião ilícita. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

46  

Após a promulgação e publicação de determinada lei, foram 
republicados no Diário Oficial novos vetos à proposta legislativa. 
A respeito do processo legislativo de leis ordinárias, analise as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) A republicação em Diário Oficial é forma legítima de alterar 
sanção anterior, já que é dado ao chefe do Poder Executivo 
promover a sanção ou o veto a um projeto de lei. 

(   ) Com a aquiescência do Poder Executivo ao projeto de lei, pela 
respectiva sanção, ocorre a preclusão entre as etapas do 
processo legislativo, sendo incabível eventual retratação. 

(   ) O exercício da prerrogativa do veto parcial, faz com que a 
parte não vetada seja promulgada, transformando-se o 
projeto de lei em lei. Por outro lado, a parte vetada vai para o 
Congresso Nacional, que deverá deliberar, em sessão 
conjunta, sobre a manutenção ou derrubada do veto. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – V – V.  

(E) V – F – F. 
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Um juiz, em processo contra a Fazenda Pública estadual, proferiu 
decisão judicial e determinou a constrição de verbas públicas 
oriundas de Fundo Estadual de Saúde para atendimento de 
outras finalidades específicas. 

Com relação ao tema, analise as afirmativas a seguir. 

I. A decisão judicial viola a separação de poderes, não podendo 
o Poder Judiciário, no caso específico, assim decidir 
porquanto nem mesmo o Executivo pode fazer tal 
remanejamento de verba; e atenta contra a eficiência da 
administração pública e a continuidade do serviço público. 

II. É legítima a decisão, mesmo que se considere que a aplicação 
da verba é compulsória à área da saúde, porquanto deve 
prevalecer a independência do Poder Judiciário e desde que o 
magistrado promova a ponderação de interesses e aplique os 
subprincípios da proporcionalidade – adequação, necessidade 
e proporcionalidade em sentido estrito. 

III. A solução encontrada esbarra na falta de capacidade 
institucional do Judiciário para avaliar os impactos de sua 
decisão sobre a atividade administrativa e a programação 
financeira do ente e não respeita a excepcional admissão de 
constrição prevista no sistema de precatórios. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

48  

Um requerimento de abertura de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito foi protocolizado e conta com assinatura de metade dos 
parlamentares da Casa. O presidente da Mesa Diretora, contrário 
à abertura, afirmou que a instauração da Comissão é ato 
discricionário seu. 

Sobre o instituto da Comissão Parlamentar de Inquérito, analise 
as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) A Comissão Parlamentar de Inquérito e seu manejo são 
considerados prerrogativa político-jurídica das minorias 
parlamentares. 

(   ) Não é possível lei ordinária criar prioridade no tramite de 
procedimentos e processos derivados de relatórios de 
Comissão Parlamentar de Inquérito, porque seria uma 
ingerência na atividade do Ministério Público e do Poder 
Judiciário. 

(   ) Não é constitucionalmente legítima a convocação, por parte 
de Comissão Parlamentar de Inquérito em âmbito federal, de 
Governador de Estado. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – F – F. 

(E) F – V – F. 

49  

A Constituição do Estado do Tocantins foi emendada para 
permitir, no processo legislativo de modificação dela, quórum de 
aprovação de dois terços dos votos dos respectivos membros. 
Depois disso, no texto constitucional estadual, foi incluída a 
concessão de porte de arma de fogo para o Procurador do 
Estado. 

Por conta do trâmite do processo objetivo inaugurado no 
Supremo Tribunal Federal, foi ouvida a Casa Legislativa de origem 
que, acertadamente, explicou que 

(A) o assunto versa sobre segurança pública, matéria de 
competência legislativa concorrente a todos os entes 
políticos, o que significa a constitucionalidade formal da 
concessão de porte de arma de fogo para Procurador do 
Estado. 

(B) a modificação da Constituição estadual obedece a critérios 
próprios específicos de cada ente político, em homenagem a 
autoadministração e auto-organização e normatização 
própria, fruto da forma de estado adotada pela Constituição 
da República de 1988. 

(C) a concessão de porte de arma de fogo para Procurador do 
Estado não importa em tratamento anti-isonômico, se 
comparado com outras carreiras do sistema de justiça, já que 
o fator de diferenciação guarda justificação, posto a atividade 
ter vinculação com matéria penal. 

(D) é de competência legislativa privativa dos Estados a edição de 
normas gerais sobre material bélico e de competência 
administrativa exclusiva desse ente político a autorização e 
fiscalização do comércio de material bélico. 

(E) as regras e parâmetros do processo legislativo federal são de 
reprodução obrigatória nas Constituições estaduais, sendo 
inconstitucional a previsão de quórum diverso de três quintos 
dos membros do Poder Legislativo para aprovação de 
emenda constitucional. 

50  

Na Assembleia Legislativa, tramita uma proposta de emenda à 
Constituição do Estado do Tocantins para passar a contemplar 
que o Estado não intervirá no Município, salvo quando for 
verificada, sem justo motivo, impontualidade no pagamento de 
empréstimo garantido pelo Estado e quando forem praticados, 
na administração municipal, atos de corrupção devidamente 
comprovados. O assunto foi submetido ao Procurador Legislativo 
da Assembleia para análise. 

Assinale a opção que apresenta, corretamente, sua manifestação. 

(A) A aludida proposta para ter higidez constitucional precisa ter 
sido iniciada privativamente pelo Governador do Estado. 

(B) A referida proposta não tem amparo constitucional, pois 
intervenção é medida excepcional à lógica da autonomia dos 
entes políticos e assim as hipóteses, que a Carta de 1988 
permite de intervenção estadual em Município, constituem 
rol taxativo. 

(C) A proposta, no tocante à impontualidade de pagamento por 
parte de município, não deve prosseguir, porquanto as 
dívidas entre entes políticos devem ser solucionadas 
judicialmente, em especial utilizando-se do sistema de 
precatórios. 

(D) A proposta, em relação ao combate à corrupção, tem 
respaldo na Constituição da República de 1988, porque ela 
resguarda a eficiência na administração da coisa pública.  

(E) A proposta de emenda, especificamente para a hipótese de 
corrupção, deveria contemplar a União Federal também 
como ente apto a intervir, já que de interesse da federação, 
como um todo, o combate à corrupção. 
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O Chefe do Poder Executivo do Estado do Tocantins editou 
medida provisória, tratando da fixação do subsídio mensal dos 
membros da carreira de Procurador do Estado, louvando-se no 
dispositivo positivado na Constituição da República de 1988. 

Quando do seu trâmite na Assembleia Legislativa do Tocantins, 
houve emenda parlamentar em projeto de conversão de medida 
provisória que ensejou elevação de despesa por parte do Poder 
Executivo, porquanto foram criadas gratificações a servidores da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Passados 150 dias de sua publicação, o Parlamento estadual 
ainda não havia encerrado sua análise, porque permaneceu 
trabalhando nos demais projetos usuais antes existentes. 

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a 
opção que apresenta a solução correta para o caso descrito. 

(A) Por inexistir a espécie normativa no ordenamento jurídico 
estadual, não tem o respectivo Chefe do Poder Executivo 
possibilidade de editar medida provisória. 

(B) Pode haver emenda parlamentar que traga aumento de 
despesa, desde que, como no caso, haja pertinência temática 
entre a norma original e a emenda. 

(C) Em âmbito estadual, é possível que medida provisória tenha 
eficácia por oitenta dias, prorrogável uma vez, por igual 
período. 

(D) É facultado à Constituição Estadual estabelecer o ingresso em 
regime de urgência para análise da medida provisória, após 
superados quarenta e cinco dias de sua publicação. 

(E) Porquanto inaplicável o princípio da simetria, o regime de 
urgência eventualmente previsto para análise de medida 
provisória não enseja o sobrestamento das demais 
deliberações legislativas da casa. 

52  

A Defensoria Pública do Estado do Tocantins, após ser procurada 
por diversas pessoas, instaurou procedimento próprio para 
perquirir eventual violação ao direito fundamental de reunião de 
seus assistidos, concernente a estar presente nas galerias do 
Parlamento estadual, a fim de presenciarem o debate no plenário 
a respeito de determinado hospital público regional. Para 
aprofundar sua análise, fez requisições à Assembleia Legislativa 
do Estado. Endereçado o ofício requisitório, o tema foi ao 
Procurador da Casa Legislativa. 

Assinale a opção que apresenta a orientação para o caso descrito. 

(A) A requisição deveria ser negada, pois apenas o Ministério 
Público possui poder de requisitar informações. 

(B) A resposta institucional deveria ser pelo indeferimento, 
porque a Defensoria Pública estadual não possui autonomia 
funcional a permitir comando mandatório dirigido à 
Assembleia Legislativa. 

(C) A Defensoria Pública pode expedir requisição ao particular, 
mas não a órgãos e agentes públicos, sendo, portanto, o caso 
de não prestação de informação. 

(D) A Defensoria Pública pode emitir requisições a órgãos e 
agentes públicos da estrutura do Poder Executivo, já que 
inserta no mesmo, mas não a órgãos e agentes públicos 
situados no Poder Legislativo ou no Poder Judiciário, sob 
pena de violação à separação de poderes. 

(E) A requisição deve ser atendida, porquanto aplicável a teoria 
dos poderes implícitos e a Defensoria Pública é instituição 
autônoma e instrumentaliza a tutela dos direitos 
fundamentais, como acesso à Justiça. 

53  

Após a promulgação da Constituição de 1988, o Estado do 
Tocantins criou, por meio de lei, o órgão de Assessoria Jurídica 
Estadual, pela qual cargos de Assessor Jurídico exercem a função 
de consultoria jurídica da Administração Pública Indireta, em 
matéria de saúde e esporte. A par disso, existe também a 
Procuradoria-Geral do Estado. 

A norma foi impugnada em controle concentrado junto ao 
Supremo Tribunal Federal e a Assembleia Legislativa, instada a se 
manifestar, corretamente expôs que 

(A) a autonomia administrativa das autarquias e fundações 
públicas deve prevalecer, porque o interesse público dessas 
entidades, como pessoas jurídicas de direito público 
responsáveis pela prestação de serviços típicos de Estado, 
confunde-se com o próprio interesse institucional do ente 
político do qual fazem parte. 

(B) a norma é constitucional na medida em que a Constituição de 
1988 não previu privatividade das atividades de 
representação jurídica e de consultoria jurídica do ente 
político apenas à Procuradoria-Geral do Estado. 

(C) a unicidade orgânica da advocacia pública estadual não 
permite, como regra, a criação, para além da Procuradoria-
Geral do Estado, de órgão com a função de consultoria 
jurídica da Administração Pública. 

(D) a Constituição de 1988 permite ao Estado manter consultoria 
jurídica separada de sua Procuradoria-Geral, desde que, na 
data da promulgação da Constituição, existam órgãos 
distintos para as respectivas funções, podendo isso ser 
ampliado em respeito a auto-organização e normatização 
própria do ente político. 

(E) as autarquias e as fundações públicas são dotadas de 
personalidade jurídica própria e seus atos não se confundem 
com os da Administração Direta, não podendo jamais ser 
defendidas pela Procuradoria-Geral, a significar a 
legitimidade da criação da Assessoria Jurídica Estadual. 
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De acordo com o processo de incorporação dos tratados de 
Direitos Humanos no nosso ordenamento jurídico interno, analise 
as afirmativas a seguir. 

I. As Constituições brasileiras já existentes, incluindo a 
Constituição de 1988, adotaram a autorização prévia do 
Poder Legislativo como pressuposto constitucional do 
processo de incorporação do tratado de direitos humanos na 
ordem jurídica interna, salvo a primeira Constituição de 1824. 

II. De acordo com a Constituição de 1988, compete 
exclusivamente ao Congresso Nacional resolver 
definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

III. O processo de incorporação de um tratado envolve quatro 
fases: assinatura, aprovação legislativa, ratificação e decreto 
de promulgação. Nesse sentido, de acordo com a Convenção 
de Viena sobre o Direito dos Tratados, quando da assinatura 
do tratado, o Estado já estaria obrigado a abster-se da prática 
de atos que frustrariam o objeto e a finalidade desse tratado. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

55  

De acordo com a jurisprudência da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (Corte IDH), analise as afirmativas a seguir. 

I. A Corte IDH, no caso Tzompaxtle Tecpile vs. México, decidiu 
que qualquer figura de natureza pré-processual que busque 
restringir a liberdade de uma pessoa para conduzir uma 
investigação sobre delito que supostamente cometeu resulta 
intrinsecamente contrária ao conteúdo da Convenção 
Americana de Direitos Humanos (CADH) e viola de forma 
manifesta seus direitos à liberdade pessoal e à presunção de 
inocência. 

II. A Corte IDH, no caso Luiza Melinho vs. Brasil, concluiu que o 
Estado brasileiro não garantiu acesso à saúde da vítima em 
igualdade de condições, o que foi demonstrado por meio dos 
obstáculos para acessar a cirurgia de transgenitalização 
solicitada.  

III. No caso Manuela e outros vs. El Salvador restou decidido pela 
Corte I.D.H. que, quando do atendimento de uma mulher que 
praticou o aborto, clandestino ou não, os profissionais da 
medicina e de enfermagem não podem denunciar essa 
prática às autoridades. Deve-se resguardar o sigilo médico. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

56  

A deficiência é considerada um conceito social (e não médico) em 
evolução, resultante da interação entre pessoas com deficiência e 
as barreiras geradas por atitudes e pelo ambiente que impedem a 
plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas.  
RAMOS, André de Carvalho, Curso de Direitos Humanos. São Paulo: Saraiva 
Educação, 6ª ed. 2019, pág.839. 

A luta pela implementação dos direitos das pessoas com 
deficiência culminou na edição do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei no 13.146/2015), entre outros diplomas legais, 
além de ensejar também constante evolução jurisprudencial dos 
Tribunais Superiores. 

Nesse sentido, de acordo com a jurisprudência consolidada do 
STJ, analise as afirmativas a seguir. 

I. É possível a compensação por dano moral decorrente de 
falha na prestação de serviço de transporte coletivo público 
às pessoas com deficiência quando ofertado de forma 
negligente e/ou discriminatória, sem condições dignas de 
acessibilidade. 

II. Para fins de isenção tributária na aquisição de automóveis 
por pessoas com deficiência, o fato de o veículo ser 
conduzido por terceira pessoa constitui impedimento para o 
deferimento do benefício, posto que a isenção tributária é 
direito personalíssimo da pessoa com deficiência. 

III. O Caso Damião Ximenes Lopes (2006) foi a primeira 
condenação do Brasil na Corte IDH sobre violação de direitos 
humanos de pessoa com enfermidade mental. Restou 
decidido que a responsabilidade estatal também pode 
ocorrer por atos de particulares em princípio não atribuíveis 
ao Estado, tal como ocorre quando se prestam serviços em 
nome do Estado. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

 

Direito Civil / Processual Civil 

57  

Em cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública estadual 
movida por Estela Estrela, foi proferida decisão interlocutória que 
rejeitou a impugnação apresentada pela Fazenda Pública. 

Assinale a opção que, corretamente, se aplica à hipótese. 

(A) Tem cabimento o recurso de agravo de instrumento pela 
Fazenda Pública, pois a lei prevê que as decisões 
interlocutórias são recorríveis em sede de cumprimento de 
sentença. 

(B) A Fazenda Pública pode interpor agravo de instrumento, com 
base no entendimento jurisprudencial da taxatividade 
mitigada. 

(C) Não cabe agravo de instrumento e a matéria será deduzida 
como preliminar de apelação. 

(D) Não cabe agravo de instrumento e a matéria não é passível 
de arguição. 

(E) Tem cabimento o recurso de agravo de instrumento pela 
Fazenda Pública, pois a hipótese está expressamente prevista 
no Código de Processo Civil. 
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Clara da Gema é ré em ação de cobrança proposta por Pedro 
Sapateiro. Ele propôs esta ação, exigindo seu crédito, muitos e 
muitos anos depois de sofrer a lesão pelo não pagamento, já 
tendo havido a passagem do prazo prescricional. 

Assinale a opção que, corretamente, se aplica à hipótese. 

(A) O juiz não poderia reconhecer de ofício a prescrição, sendo 
necessário primeiro citar Clara da Gema, de acordo com as 
Normas Fundamentais do Processo Civil. 

(B) O juiz deve prosseguir com o processo para saber a verdade 
dos fatos, de acordo com as Normas Fundamentais do 
Processo Civil. 

(C) Clara da Gema não será citada, pois o juiz poderá julgar 
liminarmente improcedente o pedido por verificar a 
prescrição. 

(D) O juiz deve, no caso, estimular a autocomposição entre as 
partes Clara da Gema e Pedro Sapateiro, para a solução 
consensual do conflito. 

(E) Clara da Gema terá que cooperar com o propósito de Pedro 
Sapateiro de receber seu crédito, pois essa é a diretriz das 
Normas Fundamentais do Processo Civil do Código de 
Processo Civil. 

59  

Lu Patinadora propôs ação de responsabilidade civil contra o 
Estado do Tocantins e o cantor João CantoBem, alegando danos à 
sua imagem por brincadeiras de mau gosto que o cantor teria 
feito em um show comemorativo promovido pelo governo do 
Estado. 

Assinale a opção que, corretamente, se aplica à hipótese 
apresentada. 

(A) O cantor João CantoBem e o Estado do Tocantins têm o prazo 
comum de 15 dias para contestarem, contados da citação por 
oficial de justiça do cantor, por se tratar de litisconsórcio. 

(B) O cantor João CantoBem tem o prazo de 15 dias para 
contestar e o Estado do Tocantins têm o prazo de 30 dias 
para contestar, ambos contados da citação por oficial de 
Justiça do cantor, por se tratar de litisconsórcio. 

(C) O cantor João CantoBem e o Estado do Tocantins têm o prazo 
comum de 30 dias para contestarem, contados da carga do 
processo pelo procurador do Estado, por se tratar de 
litisconsórcio. 

(D) O cantor João CantoBem tem o prazo de 15 dias, contados da 
juntada do mandado, para contestar e o Estado do Tocantins 
têm o prazo de 30 dias, contados da carga do processo pelo 
procurador do Estado, para contestar. 

(E) O cantor João CantoBem tem o prazo de 30 dias para 
contestar, contados da juntada do mandado, e o Estado do 
Tocantins têm o prazo de 30 dias para contestar, contados da 
carga do processo pelo procurador do Estado, por ser caso de 
litisconsórcio. 

60  

Vencedora em ação judicial de cobrança, Fatima Faisão iniciou 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública estadual. 

Em sede de impugnação, a Fazenda Pública estadual poderá 
alegar 

(A) falta ou nulidade da citação na fase de conhecimento, pois 
esta é essencial para a validade de qualquer processo.  

(B) qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como 
pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, 
ocorridas a qualquer tempo, pois afastam a existência da 
obrigação. 

(C) toda e qualquer matéria defensiva, com fundamento na 
garantia da ampla defesa constitucional. 

(D) o excesso de execução, não tendo o ônus de indicar o 
excesso, já que esse ônus cabe a quem alega o direito, ou 
seja, a Fatima Faisão. 

(E) a inexigibilidade da obrigação reconhecida em título 
executivo judicial fundado em lei considerada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

61  

Ana decidiu comprar o imóvel oferecido por Matheus, seu colega 
de trabalho. Contudo, afirma que não tem o dinheiro para o 
pagamento à vista, oferecendo o pagamento de um valor de 
entrada correspondente a 60% do preço, com o restante dividido 
em 24 (vinte e quatro) prestações mensais, sem interveniência de 
terceiro agente financiador. 

Matheus aceita a contraproposta de Ana, mas decide que, 
enquanto o preço não estiver integralmente pago, a propriedade 
deve permanecer consigo, ainda que a posse do imóvel seja 
transferida à Ana desde o início, exigindo-se novo acordo de 
vontades após a quitação, para a transferência definitiva do bem. 
Por outro lado, Ana pretende firmar um acordo que garanta, após 
a quitação do preço, o direito de obter a propriedade de forma 
compulsória, isto é, ainda que encontre resistência da parte 
vendedora, desejando, também, obter direito real de aquisição, 
pelo registro do contrato. Ambas as partes pretendem que o 
negócio seja irretratável. 

Diante desse caso, assinale a opção que indica o contrato que as 
partes devem firmar para atender ao concreto regulamento de 
interesses. 

(A) Contrato de compra e venda com reserva de domínio. 

(B) Promessa de compra e venda. 

(C) Contrato de arrendamento com opção de compra. 

(D) Alienação fiduciária em garantia. 

(E) Compromisso de compra e venda com cláusula de hipoteca. 
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Paulo Souza é casado com Marta Tereza. O casal sempre manteve 
uma boa relação e a única divergência constante era em relação à 
José, amigo de infância de Paulo. Marta nunca gostou de José, 
especialmente porque ele nunca se manteve em emprego fixo, 
sempre pedindo ajuda financeira. A última discussão do casal foi 
porque Paulo resolveu emprestar um imóvel adquirido na 
constância do matrimônio para José residir, visto que ele, 
novamente, encontrava-se desempregado. 

Após muita discussão, considerando que, apesar de tudo, José é o 
melhor amigo de Paulo, Marta Tereza concordou com o 
empréstimo por dois anos, para fins de residência exclusiva de 
Paulo, constando do contrato que José deveria arcar com as 
despesas de condomínio, além da manutenção do imóvel e do 
uso exclusivo para fins de residência de José. 

Nesses termos, celebraram o contrato. Após nove meses da 
celebração do acordo, José vem a óbito e Suzy se apresenta ao 
casal como companheira de José, informando que residia no 
imóvel há cerca de três meses e que lá permaneceria até o final 
do prazo de dois anos. 

Diante da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O contrato de comodato intutu personae, favorece a família 
do comodatário, razão pela qual Suzy tem o direito de 
permanecer no imóvel. 

(B) O contrato celebrado entre as partes foi de locação, razão 
pela qual opera-se, em favor de Suzy, a cessão da posição 
contratual. 

(C) Como o contrato de comodato foi celebrado intutu personae, 
Paulo Souza e Marta Tereza, com a morte de José, podem 
exigir a restituição do imóvel, o que leva à extinção do 
contrato. 

(D) A obrigatoriedade imposta de pagar as despesas de 
condomínio transforma o contrato em modal, retirando o 
caráter da gratuidade, podendo Suzy permanecer desde que 
cumpra o ônus originalmente imposto. 

(E) Suzy, na qualidade de comodatária, poderá recobrar de Paulo 
Souza e Marta Tereza as despesas feitas com o uso do imóvel 
desde a morte de José. 

63  

Pedro Henrique ajuizou ação de cumprimento de cláusula 
contratual cumulada com perdas e danos em face de ABC 
Construtora. Consta da inicial, que as partes celebraram contrato 
de compra e venda de imóvel com previsão de entrega em até  
18 meses após a assinatura, sob pena de multa mensal de 0,5% 
do valor do contrato, afastada a indenização suplementar, 
conforme cláusula contratual expressa. Pedro Henrique afirma 
que o imóvel foi entregue com atraso de 11 meses, razão pela 
qual, requer a execução da cláusula contratual. Alega também 
que, em virtude da mora da ré, experimentou danos materiais 
correspondentes aos valores gastos com a locação de outro 
imóvel durante o período de atraso, bem como danos morais 
pela frustração vivenciada.  

Diante da situação hipotética, da legislação vigente e do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Conforme o entendimento do STJ, é possível a cumulação da 
cláusula penal moratória, tal qual a estabelecida no contrato, 
com a indenização por lucros cessantes, pois possuem 
naturezas distintas. 

(B) Nos termos da legislação vigente, a cláusula penal 
estabelecida no contrato converte-se em benefício do credor, 
sendo sempre cumulável com a indenização por lucros 
cessantes. 

(C) Conforme o entendimento do STJ, é possível cumular a 
cláusula penal com a indenização por lucros cessantes mesmo 
quando a multa apresenta equivalência com os locativos 
desde que não exceda o valor da obrigação principal. 

(D) Conforme o entendimento do STJ, a cláusula penal moratória 
tem a finalidade de indenizar pelo inadimplemento relativo, 
e, em regra, estabelecida em valor equivalente ao locativo, 
afasta a cumulação com lucros cessantes. 

(E) Conforme a legislação vigente, a previsão expressa de 
cláusula penal compensatória representa renúncia a 
discussão posterior de lucros cessantes. 
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O Hospital Sua Saúde move ação de cobrança de despesas 
hospitalares de Roseli Silva, requerendo o pagamento de todas as 
despesas referentes à internação e tratamento de Augusto César, 
já falecido. 

Em sua defesa, Roseli Silva alega que, na qualidade de 
empregada/cuidadora do falecido Augusto César, o acompanhou 
em sua internação no Hospital Sua Saúde, pois Augusto César 
passou mal durante a madrugada e nenhum dos filhos 
conseguiria chegar em tempo hábil para acompanhar o pai ao 
hospital. Afirma que assinou a documentação exigida e 
disponibilizada pelo Hospital, na qualidade de acompanhante, 
sem ter conhecimento de que estaria assumindo obrigações por 
despesas médico-hospitalares de seu empregador. Ao contrário, 
afirma que foi informada que a assinatura dos documentos era 
apenas para viabilizar a internação. 

Diante da situação hipotética narrada, assinale a opção que 
indica, corretamente, o negócio jurídico celebrado entre Roseli 
Silva e o Hospital Sua Saúde. 

(A) É válido, pois a responsabilização pelo pagamento das 
despesas consta do contrato assinado. 

(B) É anulável por erro essencial quanto à natureza do negócio e 
ao objeto principal da declaração. 

(C) É anulável por estado de perigo, no prazo decadencial de 
quatro anos. 

(D) É anulável por dolo, no prazo decadencial de dois anos. 

(E) É nulo, pois configura coação moral absoluta. 

65  

O princípio da confiança conectado à cláusula geral da boa-fé 
objetiva serve de fundamento para justificar a modulação de 
certos efeitos negociais. Eis a razão pela qual o Superior Tribunal 
de Justiça já definiu que é possível a “redução do conteúdo 
obrigacional pela inércia de uma das partes, ao longo da 
execução do contrato, em exercer determinado direito ou 
faculdade, criando para a outra a percepção válida e plausível – a 
ser apurada casuisticamente – de ter havido a renúncia àquela 
prerrogativa.” (Recurso Especial nº 1.879.503). 

Com base nesta corrente dogmática, segundo a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, assinale a opção que, corretamente, 
deve ser qualificada como hipótese da supressio ou da surrectio. 

(A) Locadora que deixa de aplicar o reajuste no valor do aluguel, 
ao longo de cinco anos, perdendo o direito de cobrá-lo 
(supressio), tanto os retroativos, quanto os valores 
posteriores à notificação. 

(B) Obrigação alimentar extinta, mas que continua a ser paga por 
mera liberalidade do alimentante, ao longo de quinze anos, 
pode ser mantida com fundamento no instituto da surrectio. 

(C) Credor que, em dívida contratualmente portável, aceita 
receber o primeiro pagamento no domicílio do devedor, 
perde o direito de receber em seu domicílio nos vencimentos 
subsequentes (supressio). 

(D) Investidor de fundo de investimento que permanece inerte 
por quarenta anos perde o direito de exigir a prestação de 
contas sobre o destino de suas aplicações, em razão da 
supressio. 

(E) Distribuidora que, por seis anos, não exige obrigação 
contratual, ao posto varejista, de aquisição de quantidade 
mínima mensal de combustível, perde o direito de cobrar a 
multa prevista (supressio). 

66  

Ângela Maria, viúva, mãe de Áurea e de Gabriel, contemplou a 
filha com um imóvel avaliado em dois milhões de reais em 2010, 
época da doação. Gabriel, em que pese o seu descontentamento, 
participou do ato como testemunha. 

Em 2018, Ângela Maria vem a óbito. Em 2021, Gabriel promove 
ação anulatória da doação, afirmando em síntese, que 
desrespeitou a legítima. Anexa documentos comprobatórios do 
patrimônio deixado por Ângela, demonstrando que o montante, 
ao tempo da abertura da sucessão, equivalia a cerca de um 
milhão de reais. 

Diante da situação hipotética, da legislação vigente e do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Considera-se o momento da doação e não o da abertura da 
sucessão para a verificação de eventual excesso 
caracterizador da doação inoficiosa, a qual pode ser arguida 
no prazo decenal, contado da ciência inequívoca da 
liberalidade. 

(B) Considera-se o momento da abertura da sucessão para a 
verificação de eventual excesso caracterizador da doação 
inoficiosa, a qual pode ser arguida no prazo decenal, contado 
do registro do ato. 

(C) Considera-se o momento da doação e não o da abertura da 
sucessão para a verificação de eventual excesso 
caracterizador da doação inoficiosa, a qual pode ser arguida a 
qualquer momento. 

(D) Considera-se o momento da doação e não o da abertura da 
sucessão para a verificação de eventual excesso 
caracterizador da doação inoficiosa, a qual pode ser arguida 
no prazo decenal, contado da data do óbito do doador. 

(E) Considera-se o momento da abertura da sucessão e não o da 
doação para a verificação de eventual excesso caracterizador 
da doação inoficiosa, a qual pode ser arguida no prazo 
decenal, contado da data do óbito do doador. 

 

Direito Tributário / Direito Financeiro 

67  

As Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 instituíram o regime de 
apuração não cumulativo da Contribuição para o PIS e para a 
COFINS, respectivamente.  

Sobre o referido regime, assinale a afirmativa correta. 

(A) É aplicável às pessoas jurídicas optantes pelo regime de 
tributação denominado “Simples Nacional”. 

(B) O regime não cumulativo permite o desconto de créditos 
calculados em relação a determinados custos, despesas e 
encargos da sociedade empresária sobre o valor do PIS e da 
COFINS apurados. 

(C) Estabelece a incidência de alíquotas diferenciadas em razão 
da atividade prestada pela pessoa jurídica.  

(D) O regime não cumulativo contempla a possibilidade de se 
compensar o que for devido em cada operação com o 
montante cobrado nas operações anteriores. 

(E) É legítima a incidência da contribuição ao PIS e da COFINS não 
cumulativas sobre os valores recebidos por empresa 
exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos 
de ICMS. 
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Determinado Decreto Estadual, com base na Lei Complementar 
nº 123/2006, instituiu diferencial de alíquota (DIFAL) do ICMS 
pelo Estado de destino na entrada de mercadoria em seu 
território devido por sociedade empresária aderente ao Simples 
Nacional, independentemente da posição desta na cadeia 
produtiva ou da possibilidade de compensação dos créditos. 

Sobre a hipótese descrita, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Decreto Estadual viola o princípio da legalidade, pois, a 
despeito de haver previsão da antecipação do DIFAL na Lei 
Complementar nº 123/2006, a norma complementar possui 
caráter geral e não dispensa a regulação por lei em sentido 
estrito pelo estado. 

(B) A imposição tributária imposta pelo Decreto Estadual é 
inconstitucional, pois não respeita o ideal regulatório do 
tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte a exigência do diferencial de alíquota. 

(C) A previsão do Decreto Estadual e da Lei Complementar  
nº 123/2006 viola o princípio da não-cumulatividade, pois a 
sistemática do Simples Nacional não permite o creditamento 
do ICMS. 

(D) A imposição tributária imposta pelo Decreto Estadual é 
constitucional, pois o diferencial de alíquota consiste apenas 
em uma modalidade de cálculo do ICMS, não se aplicando as 
limitações ao poder de tributar. 

(E) A previsão do Decreto Estadual está eivada de 
inconstitucionalidade formal, por ampliar a hipótese de 
cobrança do DIFAL prevista na Lei Complementar  
nº 123/2006. 

69  

João é contribuinte do imposto sobre a renda. No entanto, no 
prazo legal, não declarou e nem antecipou o pagamento do 
tributo.   

Sobre o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por 
homologação, o prazo decadencial de cinco anos para a 
Fazenda Nacional constituir o crédito é contado da ocorrência 
do fato gerador. 

(B) Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por declaração, 
a Fazenda Nacional, o prazo decadencial de cinco anos para a 
Fazenda Nacional constituir o crédito é contado da ocorrência 
do fato gerador. 

(C) Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por ofício, o 
prazo decadencial de cinco anos para a Fazenda Nacional 
constituir o crédito é contado do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado. 

(D) Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por 
homologação, o prazo decadencial de cinco anos para a 
Fazenda Nacional constituir o crédito é contado do primeiro 
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado. 

(E) Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por declaração, 
o prazo decadencial de cinco anos para a Fazenda Nacional 
constituir o crédito é contado da data em que a declaração 
deveria ter sido entregue. 

70  

Determinada lei estadual, com amparo em convênio do Conselho 
Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, concedeu remissão de 
créditos de ICMS surgidos em decorrência do gozo de benefícios 
fiscais anteriormente declarados inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal – STF. 

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta. 

(A) A lei estadual foi devidamente precedida de regular 
autorização concedida por meio de Convênio celebrado no 
âmbito do CONFAZ, sendo, portanto, constitucional. 

(B) Por ter o ICMS potencial lesivo ao pacto federativo, somente o 
legislador complementar poderia conceder ou revogar 
benefícios fiscais a ele relacionados, sendo inconstitucional a 
lei estadual. 

(C) A lei estadual, ao convalidar os efeitos pretéritos dos 
benefícios fiscais de ICMS declarados inconstitucionais, violou 
a jurisdição constitucional dos tribunais. 

(D) A competência estadual para a concessão de remissão de 
créditos de ICMS é plena, sendo dispensável a autorização via 
CONFAZ, na hipótese, pois apenas as isenções devem ser 
autorizadas pelos convênios.  

(E) A lei estadual é formalmente inconstitucional, pois não há 
autorização constitucional para que os Estados legislem, 
unilateralmente, sobre anistia, remissão, transação, 
moratória, parcelamento de débitos fiscais e ampliação do 
prazo de recolhimento do ICMS. 

71  

Caio e Tício eram sócios e gerentes da pessoa jurídica XYZ.  
Em 2017, XYZ deixou de recolher o Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores – IPVA incidente sobre veículo 
automotor de sua propriedade. 

Em 2018, a Fazenda Estadual ajuizou execução fiscal visando à 
cobrança dos créditos de IPVA. No mesmo ano, XYZ foi citada e 
apresentou exceção de pré-executividade que não foi acolhida. 

Em 2020, Caio e Tício se retiraram da sociedade e Mévio e Maria 
passaram a ser sócios e gerentes de XYZ. 

Em 2023, no curso da tramitação do feito, ao tentar penhorar 
bens de propriedade de XYZ, o Oficial de Justiça verificou, após 
diversas tentativas, que a sociedade empresária não estava mais 
funcionando no local indicado aos órgãos competentes como seu 
domicílio fiscal. 

Em 2024, a Fazenda Estadual solicitou a inclusão de Caio, Tício, 
Mévio e Maria no polo passivo da execução fiscal. 

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta. 

(A) A citação positiva de XYZ provocou, por si só, o início do prazo 
prescricional para o redirecionamento da execução fiscal para 
os sócios-gerentes. 

(B) O redirecionamento da execução fiscal, fundado na 
dissolução irregular de XYZ, não pode ser autorizado contra 
Mévio e Maria, pois eles não exerciam poderes de gerência 
quando ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido. 

(C) O termo inicial do prazo prescricional para a cobrança do 
crédito dos sócios-gerentes é a data da prática de ato 
inequívoco indicador do intuito de inviabilizar a satisfação do 
crédito tributário já em curso de cobrança executiva 
promovida contra XYZ, a ser demonstrado pelo fisco estadual. 

(D) Aplica-se, no caso, o prazo de redirecionamento da execução 
fiscal para os sócios-gerentes Caio e Tício, fixado em cinco 
anos, contados da dissolução irregular. 

(E) A decretação da prescrição para o redirecionamento dos 
sócios-gerentes, após o decurso do prazo, poderá ser feita de 
ofício, independentemente de a Fazenda Estadual ter 
promovido atos de impulsão processual. 
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Em relação aos crimes contra a ordem tributária, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Na caracterização dos crimes contra a ordem tributária, não é 
suficiente a demonstração do dolo genérico. 

(B) O crime de omissão de informação às autoridades 
fazendárias, com o intuito de reduzir tributo, pode ser 
tipificado previamente ao lançamento definitivo do tributo. 

(C) Não se admite a extinção da punibilidade do crime pela 
satisfação do tributo devido, ainda que o pagamento ocorra 
antes do recebimento da denúncia. 

(D) A data do termo inicial para contagem do prazo prescricional 
é a data do lançamento definitivo do crédito tributário, 
quando ocorre a consumação do delito. 

(E) Para a incidência do princípio da insignificância, nos crimes 
contra a ordem tributária, é preciso considerar o montante 
principal, além dos juros e multa, sendo relevante o fato da 
conduta criminosa ter sido praticada em continuidade 
delitiva. 

73  

Determinado Estado da Federação editou emenda à constituição 
estadual para, especificamente, alterar a tramitação e os prazos 
do projeto de lei do plano plurianual. 

A redação do artigo alterado restou assim consolidada: 

Art. XXX – O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os 
orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos 
de lei encaminhados ao Poder Legislativo. 

§1º. Os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes 
orçamentárias e dos orçamentos anuais serão enviados ao Poder 
Legislativo, pelo Governador do Estado, nos seguintes prazos: 

I - o projeto de lei do plano plurianual até 1º de agosto do 
primeiro ano do mandato do Governador;  

II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias, anualmente, até 
15 de maio;  

III - os projetos de lei dos orçamentos anuais até 15 de setembro 
de cada ano. 

§2º.  Os projetos de lei de que trata o parágrafo anterior deverão 
ser encaminhados, para sanção, nos seguintes prazos:  

I - o projeto de lei do plano plurianual até 1º outubro do primeiro 
ano do mandato do Governador, e o projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias até 15 de julho de cada ano;  

II - os projetos de lei dos orçamentos anuais até 30 de novembro 
de cada ano.” 

Sobre a emenda constitucional descrita, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Ofende o Princípio da Simetria, pois deixou de adotar 
tramitação e prazos previstos em lei complementar federal.  

(B) Deixou de respeitar a cronologia que ordena que o calendário 
para tramitação legislativa do plano plurianual, da lei de 
diretrizes orçamentárias, e da lei orçamentária anual, seja 
feito exatamente nessa ordem. 

(C) Os estados-membros não possuem qualquer autonomia para 
formular as normas necessárias à elaboração e ao controle 
dos orçamentos públicos, devendo, enquanto não sobrevier 
lei complementar federal, replicar o modelo federal quanto 
aos prazos e tramitação. 

(D) A lei de responsabilidade fiscal prevê a ordem de tramitação 
e prazos do plano plurianual, o que não foi cumprido pela 
emenda analisada. 

(E) Cabe aos estados-membros, enquanto não sobrevier lei 
complementar federal, a escolha de tramitação para os seus 
respectivos projetos de lei orçamentária, desde que 
resguardada a mesma estrutura do plano federal. 

74  

De acordo com a CRFB/88, os pagamentos devidos pelas 
Fazendas Públicas, em virtude de sentença judiciária, devem ser 
feitos por meio de precatórios. 

Sobre o tema, analise as afirmativas a seguir. 

I.  As empresas públicas e as sociedades de economia mista, 
para se submeterem ao regime constitucional dos 
precatórios, devem preencher os seguintes requisitos 
cumulativos: (i) prestar, exclusivamente, serviços públicos de 
caráter essencial, (ii) em regime não concorrencial e (iii) não 
ter a finalidade primária de distribuir lucros. 

II - Os Estados-membros e o Distrito Federal têm autonomia para 
dispor sobre obrigações de pequeno valor, no que se refere à 
fixação do valor referencial. 

III - Nos casos em que há risco de dano grave e irreversível à 
saúde, como exceção à regra dos precatórios, pode ser 
autorizado o sequestro do montante necessário à satisfação 
imediata dos direitos fundamentais do credor. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e IIII, apenas. 

(E) I, II e III. 
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O Tribunal de Contas da União (TCU) e os dos estados-membros 
(TCEs) são órgãos de controle e exercem papel fundamental na 
fiscalização da gestão fiscal e da prestação de contas.  

Com relação às atribuições dos Tribunais de Conta, analise as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) Permite-se, excepcionalmente, que as contas dos municípios 
sejam julgadas sem parecer prévio do TCE competente, caso 
este não emita parecer até o último dia do 
exercício financeiro. 

(   ) Caso, no período de 12 meses, a relação entre despesas 
correntes e receitas correntes superar 95% (noventa e cinco 
por cento), no âmbito dos Estados, é facultado ao TCE, 
enquanto permanecer a situação, aplicar o mecanismo de 
ajuste fiscal de vedação da criação de cargo, emprego ou 
função que implique aumento de despesa. 

(   ) Compete aos Tribunais de Contas verificarem os cálculos dos 
limites da despesa total com pessoal dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) F – V – V. 

(C) V – F – F. 

(D) V – V – F. 

(E) F – F – V. 
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O Art. 167 da Constituição da República de 1988 prevê as 
vedações constitucionais ao orçamento, em suas diversas fases, 
positivando, dentre os seus incisos, princípios orçamentários, 
além de outras matérias orçamentárias. 

Sobre o tema, a Constituição da República de 1988 permite 

(A) o início de programas ou projetos não incluídos na lei 
orçamentária anual, quando decorrente de necessidade 
urgente da população, como, por exemplo, para a construção 
de creches e hospitais. 

(B) a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas 
que excedam os créditos orçamentários ou adicionais, se 
aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta. 

(C) ao legislador estadual prever que os depósitos judiciais à 
disposição do Poder Judiciário Estadual serão utilizados para 
aplicação nas áreas de saúde, educação, segurança pública, 
infraestrutura viária, mobilidade urbana e pagamento de 
requisições judiciais de pequeno valor.  

(D) ao legislador estadual criar programa de incentivo às 
atividades esportivas mediante concessão de benefício fiscal 
a pessoas jurídicas, contribuintes do IPVA, que patrocinem, 
façam doações e investimentos em favor de atletas ou 
pessoas jurídicas. 

(E) a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra ou de 
um órgão para outro, desde que aprovados pelo Poder 
Legislativo. 

 

Direito Penal / Direito Processual Penal 
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No tocante ao delito de lavagem de capitais, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Não há rol taxativo de crimes antecedentes para sua 
configuração. 

II. A jurisprudência admite a teoria da cegueira deliberada para 
caracterização da lavagem. 

III. Quando praticado na modalidade típica de ocultar,  
é classificado como crime permanente. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

78  

Aquiles pretendia comercializar vegetação de eucaliptos do 
terreno de seu vizinho. Para tanto, compareceu ao órgão 
ambiental competente e preencheu um requerimento, fazendo 
inserir informações como se fosse o proprietário do imóvel. 

O vizinho, real proprietário do imóvel, compareceu àquela 
repartição pública e apontou que a informação prestada por 
Aquiles era falsa, de modo que a autorização foi cancelada e 
Aquiles sequer efetuou o corte de vegetação. 

Pelo exposto, é correto afirmar que Aquiles 

(A) deverá responder pelo crime de falsidade ideológica na forma 
tentada. 

(B) deverá responder pelo crime de falsidade ideológica na forma 
consumada. 

(C) não deverá responder pelo crime de falsidade ideológica, em 
razão do arrependimento eficaz.  

(D) não deverá responder pelo crime de falsidade ideológica, em 
razão da desistência voluntária. 

(E) deverá responder pelo crime de falsidade ideológica com 
diminuição de pena, em razão do arrependimento posterior.  

 

Direito Processual Penal 
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Condenado pela prática dos crimes de lavagem de dinheiro  
(Lei nº 9.613/98) e corrupção passiva (Art. 317 do Código Penal), 
Felipo cumpre pena de 8 (oito) anos em uma unidade prisional do 
Tocantins. A defesa de Felipo, entendendo que o sentenciado 
cumpriu os requisitos necessários para a concessão da 
progressão de regime, postula o benefício legal ao Juízo das 
Execuções Penais. O pleito defensivo é indeferido pelo juiz. 
Inconformada, a defesa pretende interpor recurso perante o 
Tribunal. 

Com base no caso descrito, assinale a opção que indica o recurso 
a ser interposto da decisão que indeferiu o pedido de progressão 
de regime. 

(A) Carta testemunhável. 

(B) Apelação. 

(C) Embargos infringentes. 

(D) Embargos à Execução. 

(E) Agravo em Execução. 
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[...] O princípio acusatório, avaliado estaticamente, consiste na 
distribuição do direito de ação, do direito de defesa e do poder 
jurisdicional, entre autor, réu (e seu defensor) e juiz. Tal 
consideração conduz ao esclarecimento, pelo menos sucinto, do 
que se considera direito de ação penal condenatória. [...] 
PRADO, Geraldo. Sistema Acusatório. A conformidade Constitucional das Leis 
penais. RJ: Lumen Juris, 2001, 2ª. edição, p. 133. 

Com relação à ação penal, analise os itens a seguir. 

I. Para o exercício da ação penal de iniciativa privada, deverá 
constar no instrumento do mandato a menção do fato 
criminoso, sem a qual poderá levar a rejeição da queixa-
crime. 

II. É cabível ação penal de iniciativa privada subsidiária da 
pública quando o Ministério Público, dentro do prazo legal de 
10 dias, se manifesta pelo arquivamento do inquérito policial. 

III. No âmbito penal, a sucessão processual, em caso de morte 
ou declaração de ausência da vítima, o direito de representar, 
por ordem de preferência, passa para o cônjuge, 
ascendentes, descendentes e irmãos. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, apenas. 

 

Direito Empresarial 
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A Companhia Lajeado Novo Jardim, da espécie aberta e com 
capital autorizado, pretende emitir debêntures conversíveis em 
ações e da espécie simples. 

Acerca da competência para autorizar a emissão deste valor 
mobiliário e com estas especificações, de acordo com a legislação 
societária, ela é do(a) 

(A) Conselho de Administração ou da diretoria, exceto se houver 
disposição estatutária em contrário que confira competência 
à assembleia-geral. 

(B) Conselho de Administração, não podendo o estatuto dispor 
em contrário por se tratar de competência privativa. 

(C) Assembleia-geral, mas o estatuto pode autorizar o conselho 
de administração, nos limites do capital autorizado, a 
deliberar sobre a emissão, especificando o limite do aumento 
de capital decorrente da conversão, em valor do capital social 
ou em número de ações, e as espécies e classes das ações 
que poderão ser emitidas. 

(D) Diretoria, mas o estatuto pode delegar competência ao 
Conselho de Administração, por se tratar de companhia 
aberta e de capital autorizado e as debêntures serem 
conversíveis em ações, desde que o órgão delibere sobre a 
época e as condições do pagamento dos juros, da 
participação nos lucros e do prêmio de reembolso, se houver. 

(E) Assembleia-geral, não podendo o estatuto dispor em 
contrário por se tratar de competência privativa. 

82  

Comercial Lavandeira Ltda. teve sua falência decretada pelo juízo 
da comarca de Pedro Afonso em razão da convolação do 
processo de recuperação judicial. 

Para fins de rateio na falência, o quadro geral de credores deverá 
ser formado pelos 

(A) (i) créditos não impugnados constantes do edital contendo a 
relação de credores elaborada pelo administrador judicial, 
após a verificação dos créditos constantes da relação de 
credores apresentada pelo falido, habilitações e divergências 
tempestivas; (ii) pelo julgamento de todas as impugnações 
apresentadas no prazo de dez dias da data da publicação da 
relação de credores do administrador judicial e (iii) pelo 
julgamento realizado até então das habilitações de crédito 
recebidas como retardatárias. 

(B) (i) créditos impugnados constantes do edital contendo a 
relação de credores elaborada pelo administrador judicial, 
após a verificação dos créditos constantes da relação de 
credores apresentada pelo falido, habilitações e divergências 
tempestivas; (ii) pelo julgamento de todas as impugnações 
apresentadas no prazo de quinze dias da data da publicação 
da relação de credores do administrador judicial e (iii) pelo 
julgamento realizado até então das habilitações de crédito 
recebidas como retardatárias e das reservas deferidas. 

(C) (i) créditos não impugnados constantes do edital contendo a 
relação de credores elaborada pelo administrador judicial, 
após a verificação dos créditos constantes da relação de 
credores apresentada pelo falido, habilitações e divergências 
e reservas tempestivas; (ii) pelo julgamento de todas as 
impugnações apresentadas no prazo de dez dias da data da 
publicação da sentença de falência e (iii) pelo julgamento 
realizado das habilitações de crédito recebidas como 
retardatárias, das reservas pleiteadas e das impugnações 
retardatárias. 

(D) (i) créditos impugnados constantes do edital contendo a 
relação de credores elaborada pelo administrador judicial, 
após a verificação dos créditos constantes da relação de 
credores apresentada pelo falido, divergências e reservas 
tempestivas; (ii) pelo julgamento de todas as impugnações 
apresentadas no prazo de quinze dias da data da publicação 
da sentença de falência e (iii) pelo julgamento realizado das 
habilitações de crédito recebidas como retardatárias e das 
impugnações retardatárias. 

(E) (i) créditos não impugnados constantes da relação de 
credores elaborada pelo falido, inclusas as habilitações 
tempestivas; (ii) pelo julgamento de todas as impugnações e 
divergências apresentadas no prazo de dez dias da data da 
publicação da relação de credores do falido e (iii) pelo 
julgamento realizado até então das habilitações de crédito e 
reservas recebidas como retardatárias. 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS FGV CONHECIMENTO  

 

PROCURADOR JURÍDICO – TARDE  TIPO  BRANCA – PÁGINA 23 

 

83  

O produtor rural empresário poderá realizar sua inscrição na 
Junta Comercial e, em decorrência dela, ficará equiparado ao 
empresário sujeito a registro. A mesma faculdade se aplica à 
sociedade rural que explore empresa. 

Em razão desta constatação, a Lei nº 11.101/2005, ao tratar da 
legitimidade para o pedido de recuperação judicial pelo produtor 
rural, dispõe que: 

(A) tratando-se de exercício de atividade rural por pessoa 
jurídica, a comprovação do prazo de mais de dois anos de 
exercício de empresa é feita exclusivamente por meio da 
escrituração Contábil Fiscal (ECF). 

(B) tratando-se de produtor rural pessoa física, para a 
comprovação do prazo de mais de dois anos de exercício de 
empresa, o cálculo do período de exercício de atividade rural 
é feito com base no Livro Caixa Digital do Produtor Rural 
(LCDPR), ou por meio de obrigação legal de registros 
contábeis que venha a substituir o LCDPR, e pela Declaração 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço 
patrimonial, todos entregues tempestivamente. 

(C) tratando-se de exercício de atividade rural por pessoa 
jurídica, admite-se a comprovação do prazo de mais de dois 
anos de exercício de empresa, alternativamente, pela 
certidão da Junta Comercial, ou pela Declaração de 
Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) 
entregue tempestivamente. 

(D) tratando-se de produtor rural pessoa física, a comprovação 
do prazo de mais de dois anos de exercício de empresa é feita 
com base no Livro Diário, devidamente autenticado pela 
Junta Comercial, ou pela entrega do Livro-caixa utilizado para 
a elaboração da Declaração do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física (DIRPF). 

(E) a comprovação do prazo de mais de dois anos de exercício de 
empresa, tanto pelo produtor rural pessoa física quanto 
pessoa jurídica, se dá exclusivamente por certidão emitida 
pela Junta Comercial do lugar da inscrição do empresário ou 
da sociedade empresária, que deverá instruir a petição inicial. 

84  

A Lei nº 8.929/94 instituiu a Cédula de Produto Rural (CPR), título 
de crédito representativo de promessa de entrega de produtos 
rurais, com ou sem garantias cedularmente constituídas. Desde 
então, a lei em referência foi constantemente alterada para 
ampliar e aperfeiçoar a utilização do título pelos agentes 
econômicos ligados ao agronegócio e seus financiadores. 

A respeito da CPR, analise as afirmativas a seguir. 

I. A validade e eficácia da CPR não dependem de registro em 
cartório, mas as garantias reais a ela vinculadas ficam 
sujeitas, para valer contra terceiros, à averbação no cartório 
de registro de imóveis do lugar dos bens dados em garantia, a 
ser efetuada no prazo de três dias úteis, contado da 
apresentação do título ou certidão de inteiro teor, sob pena 
de responsabilidade funcional do oficial encarregado de 
promover os atos necessários. 

II. Por se tratar de título de crédito emitido para o setor rural, a 
CPR apenas pode ter por objeto bens de natureza agrícola, 
pecuária, florestal, de extrativismo vegetal e de pesca e 
aquicultura, seus derivados, subprodutos e resíduos de valor 
econômico, desde que ainda não industrializados ou 
beneficiados. 

III. Aplicam-se à CPR, no que forem cabíveis, as normas de 
direito cambial, porém os endossantes não respondem pela 
entrega do produto, mas, tão-somente, pela existência da 
obrigação. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

Direito Digital 
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Um candidato ao Parlamento estadual, no dia das eleições, fez 
uma live em sua rede social e a manteve postada, disseminando 
diversos conteúdos desinformativos (fake news). 

Sobre as considerações jurídicas dessa situação, analise as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) O Supremo Tribunal Federal já decidiu que redes sociais são 
meios de comunicação social. 

(   ) O Tribunal Superior Eleitoral, mesmo diante do problema 
representado pela desinformação (fake news), não 
normatizou uma definição para o fenômeno. 

(   ) Para a produção sistemática de desinformação (fake news), o 
Tribunal Superior Eleitoral, por meio de seu poder normativo, 
previu a possibilidade de suspensão temporária de perfis, 
contas ou canais em redes sociais. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – F – V. 

(E) F – V – V. 
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O modelo regulatório da Internet é tema tormentoso no Brasil e 
fora dele, sobretudo com relação a discursos ilícitos e danosos. 

Com relação ao Efeito Bruxelas, analise as afirmativas a seguir. 

I. Trata-se de uma teoria sobre regulação da Internet que busca 
explicar a influência dos Estados Unidos da América nos 
mercados globais através da regulação local, especialmente 
por conta da nacionalidade de grandes empresas do setor, 
como a Meta. 

II. O tamanho do mercado consumidor interno, a capacidade 
regulatória, o emprego de padrões rigorosos e a 
indivisibilidade do objeto, como o tratamento de dados 
pessoais, são alguns aspectos que compõem o Efeito 
Bruxelas. 

III. Dentro da teoria do Efeito Bruxelas, existiriam dois 
fenômenos, o Efeito Bruxelas de facto e o Efeito Bruxelas de 
jures, sendo o primeiro a conformação da conduta de certas 
empresas às normas de determinado regulador, buscando a 
formatação de padrões globais, o que ocasionaria o segundo, 
ou seja, a criação pelos demais governos de regulações 
semelhantes àquela do regulador antes mencionado. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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A Lei nº 12.965/2014, conhecida como Marco Civil da Internet 
(MCI), é um exemplo de produção legislativa pautada na 
democracia digital. Em seu trâmite, no Congresso Nacional, a 
sociedade civil foi chamada a contribuir para o seu resultado 
final.  

A respeito do sistema inaugurado pelo Art. 19 da referida lei, 
analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e 
(F) para a falsa. 

(   ) A norma do dispositivo impõe que, para remoção de 
conteúdo postado por terceira pessoa, o provedor seja 
notificado judicialmente. 

(   ) Existe exigência legal de que a decisão judicial, para remoção 
de conteúdo, identifique clara e especificamente o conteúdo 
que se deseja remover, aceitando-se para tanto a indicação 
da URL – Universal Resource Locator – o que importa, a título 
de exemplo, respeito ao direito fundamental à liberdade de 
expressão. 

(   ) A sistemática de responsabilização civil inaugurada pelo  
Art. 19, do MCI, tem sua constitucionalidade debatida no 
plano acadêmico, com eco no Supremo Tribunal Federal, 
sendo um dos argumentos a impossibilidade de o legislador 
ordinário desfazer a lógica constitucional, para assentar que 
ocorrido o dano, a responsabilidade só advém em momento 
posterior. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – F – F. 

(B) V – V – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – F – V. 

(E) F – V – V. 
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A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins tem 
armazenada, de forma legítima, uma série de dados pessoais de 
parcela da sociedade tocantinense. Por conta disso, recebeu 
pedido de compartilhamento desses dados, proveniente da 
Secretaria de Estado de Educação. 

Em relação a essa situação, analise as afirmativas a seguir. 

I. No compartilhamento dos dados pessoais feito pela 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, é preciso dar 
publicidade, com informações, por exemplo, sobre a 
finalidade em sítios eletrônicos. 

II. É preciso previamente analisar a finalidade – a eleição de 
propósitos legítimos, específicos e explícitos para o 
tratamento de dados – e a adequação – a compatibilidade do 
tratamento com as finalidades informadas –, dispensando-se 
a aferição da limitação do tratamento ao mínimo necessário 
para a realização de suas finalidades, porque quem solicitou o 
compartilhamento foi órgão do Estado. 

III. O tratamento de dados pessoais não tem especial relevância 
apenas no âmbito privado, sobretudo por conta dos direitos 
fundamentais da privacidade e da intimidade das pessoas, 
tendo o Estado igual ônus de atenção com relação à proteção 
de dados pessoais como possuem empresas privadas. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

Direito Eleitoral 
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João, Prefeito Municipal de Beta e candidato à reeleição, foi 
acusado da prática de abuso de autoridade com base na 
descrição dessa figura realizada pela Lei nº 9.504/1997.  
A acusação, veiculada em investigação judicial eleitoral (IJE) pelo 
Partido Político Alfa, ao qual estava filiado Pedro, também 
candidato à Chefia do Executivo de Beta, consistiu na 
demonstração de que João veiculara inúmeros informes 
publicitários, custeados com recursos próprios, três meses antes 
do pleito. Como os informes tiveram grande penetração no 
ambiente social, isto teria afetado a normalidade e a legitimidade 
da eleição. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirma que 

(A) João praticou abuso de autoridade, não conduta vedada aos 
agentes públicos. 

(B) João não praticou abuso de autoridade nem conduta vedada 
aos agentes públicos. 

(C) João praticou conduta vedada aos agentes públicos, não 
abuso de autoridade. 

(D) Alfa não tem legitimidade para ajuizar a IJE, que deveria ser 
proposta por Pedro, considerado se tratar de eleição pelo 
sistema majoritário. 

(E) o abuso de autoridade é tipificado na Lei Complementar  
nº 64/1990, não na Lei nº 9.504/1997, logo, há um erro na 
descrição da causa de pedir. 
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Os Presidentes dos Diretórios Nacionais dos Partidos Políticos 
Alfa, Beta e Gama iniciaram tratativas para formar uma 
federação partidária. O Presidente de Alfa observou que os 
partidos políticos devem inicialmente constituir a federação sob a 
forma de associação, averbando a respectiva constituição no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede de cada um dos 
partidos. O Presidente de Beta ressaltou que a federação terá 
programa e estatuto comum, sendo que este último conterá 
regras para a composição de listas para as eleições proporcionais, 
que vinculará a escolha de candidatos em todos os níveis da 
federação. 

Por fim, o Presidente de Gama defendeu que caberá impugnação 
do pedido de registro da federação por parte de qualquer 
interessado, sendo que o deferimento do pedido de registro não 
afetará a identidade e a autonomia dos partidos integrantes da 
federação, os quais manterão o dever de prestar contas. 

À luz da sistemática vigente, em relação às conclusões dos 
referidos Presidentes, é correto afirmar que 

(A) todas estão certas. 

(B) todas estão parcialmente certas. 

(C) as conclusões do Presidente de Gama estão parcialmente 
certas, e as conclusões dos Presidentes de Beta e Alfa 
totalmente certas. 

(D) as conclusões do Presidente de Beta estão parcialmente 
certas, e as conclusões dos Presidentes de Alfa e Gama 
totalmente certas. 

(E) as conclusões do Presidente de Alfa estão parcialmente 
certas, e as conclusões dos Presidentes de Beta e Gama 
totalmente certas. 
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João, candidato a cargo eletivo pelo sistema majoritário, 
requereu a instauração de investigação policial em detrimento de 
Maria, também candidata ao mesmo cargo, embora sabendo ser 
ela inocente, com o só objetivo de comprometer a sua imagem e 
credibilidade perante o eleitorado. Pouco tempo depois, foi 
demonstrado que Maria não praticara qualquer infração penal, 
sendo instaurada nova investigação, desta feira em desfavor de 
João, isto com o objetivo de apurar a prática de crime. 

Como os fatos, ao ver de Maria, estavam devidamente 
esclarecidos, ela consultou sua assessoria em relação aos 
distintos aspectos dessa narrativa na perspectiva da legislação 
eleitoral, sendo-lhe corretamente esclarecido que 

(A) como a persecução penal, pelo crime descrito na narrativa, se 
inicia mediante ação penal privada, Maria tem legitimidade 
para ajuizá-la. 

(B) o crime conhecido como “denunciação caluniosa” não está 
tipificado na legislação eleitoral, logo, a persecução penal 
deve ser iniciada no âmbito da Justiça Comum. 

(C) o crime conhecido como “denunciação caluniosa” está 
tipificado na legislação eleitoral, e é cabível a ação penal 
privada subsidiária pela prática de crime eleitoral. 

(D) eventual omissão do Ministério Público em iniciar a 
persecução penal no âmbito da Justiça Eleitoral, não permite 
o ajuizamento de ação penal privada subsidiária pela prática 
de crime eleitoral. 

(E) Maria pode ajuizar a ação penal privada, perante a instância 
própria, caso o membro do Ministério Público com atribuição, 
apesar das provas existentes, promova o arquivamento da 
investigação policial. 
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Joana, influenciadora digital, filiada ao Partido Político Alfa, no 
início do ano em que seriam realizadas eleições para a Câmara 
dos Deputados, passou a veicular diversos expedientes 
publicitários em suas redes sociais, nos quais refletia sobre a 
situação política do país, os problemas enfrentados naquele 
momento histórico e as medidas a serem adotadas, na futura 
legislatura, para a alteração desse quadro. 

Nesse contexto, concluía cada expediente publicitário com frases 
preestabelecidas, seguidamente: “vamos lutar para colocar mais 
mulheres na política”; “realize esse sonho conosco”; “Joana é 
pré-candidata a Deputada Federal”; “com Joana como Deputada 
Federal teremos um legislativo ético e produtivo”. Por entender 
que a conduta de Joana era ilícita, o Partido Político Beta ajuizou 
representação eleitoral em face dela. 

A esse respeito, é correto afirmar que 

(A) a propaganda eleitoral é permitida no ano de realização das 
eleições, logo, a conduta de Joana é lícita. 

(B) é vedada a menção à pretensa candidatura em momento 
anterior a 15 de agosto, logo, a conduta de Joana é ilícita. 

(C) como Joana se limitou a exaltar suas qualidades pessoais, não 
há propaganda eleitoral antecipada, logo, sua conduta é 
lícita. 

(D) os expedientes publicitários de Joana devem ser considerados 
lícitos, caso sejam veiculados de forma gratuita, sendo 
vedada a propaganda paga. 

(E) a conduta de Joana, ao apresentar pedido expresso de voto, 
em momento anterior ao dia subsequente ao último dia do 
prazo para o registro de candidaturas, é ilícita. 
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Direito do Consumidor 
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Bel Lima ajuizou ação resolutória e reparatória contra a 
Incorporadora Obra Certa Empreendimentos Imobiliários e a 
intermediária Bom Negócio Imóveis, visando à resolução do 
contrato de aquisição de duas unidades imobiliárias (apart-hotel) 
do empreendimento Good Life RJ, o ressarcimento dos valores 
pagos e a compensação por danos morais, haja vista a paralização 
das obras há quase dois anos sem a perspectiva de conclusão e 
de entrega dos apartamentos. 

Em sua inicial, requereu a condenação solidária das rés, na 
condição de fornecedoras. Em contestação, dentre outros 
argumentos aduzidos, as rés pugnam pela não incidência do 
Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a aquisição das 
unidades imobiliárias foi a título de investimento, conforme 
prova documental anexada, na qual a autora afirma sua intenção 
de adquirir os bens a título de investimento e não como 
destinatária final. 

Diante da situação hipotética narrada, da legislação vigente e do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Aos contratos de incorporação imobiliária, embora regidos 
por princípios e normas que lhes são próprios, também se 
aplica subsidiariamente a legislação consumerista sempre 
que a unidade imobiliária for destinada a uso próprio do 
adquirente ou de sua família.  

II. Apesar de o Código de Defesa do Consumidor incidir na 
dinâmica dos negócios imobiliários em geral, não se aplica ao 
caso, pois as unidades imobiliárias não se destinavam a 
moradia do comprador e de sua família.  

III. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
incide o Código de Defesa do Consumidor na hipótese de 
investidor ocasional, desde que demonstrada a boa-fé e a 
falta de expertise em incorporação, construção e venda de 
imóveis do adquirente.  

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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Letícia Almeida ajuíza ação de obrigação de fazer contra 
Viajar.com e No Ar Companhia Aérea. Alega que, com o intuito de 
participar de relevante Congresso de Direito, adquiriu, em 
10/01/2023, passagem aérea fornecida pelo site da primeira ré e 
de execução da segunda ré, de ida e volta, saindo do Rio de 
Janeiro e tendo como destino a cidade de Paris, pelo valor de 
R$850,00 (oitocentos e cinquenta reais), incluídos impostos e 
taxas. Alega ter realizado todo o procedimento de compra e ter 
recebido e-mail de confirmação da reserva dos bilhetes e recibo. 
No entanto, cerca de 6 horas após a compra, foi surpreendida por 
um e-mail da primeira ré, informando a ocorrência de um erro 
sistêmico no carregamento de preços e, consequentemente, o 
cancelamento da operação para aquisição da passagem, que não 
havia sido emitida e que o valor de R$850,00 (oitocentos e 
cinquenta reais) não havia sido debitado do cartão de crédito 
informado. 

Assim, diante dos fatos, Letícia requer o reconhecimento da falha 
na prestação de serviços e a condenação das rés à emissão de 
nova passagem, nos termos e valores previamente ofertados, 
conforme preceitua o Art. 35, inciso I, do Código de Defesa do 
Consumidor. 

Diante da situação hipotética narrada, da legislação vigente e do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Conforme o entendimento do STJ, o erro grosseiro no 
carregamento de preços, de fácil percepção pelo consumidor 
não afasta a responsabilidade das rés que, em razão do 
princípio da vinculação da oferta, são obrigadas a emitir os 
bilhetes nas condições anteriormente divulgadas. 

(B) Letícia titulariza direito subjetivo absoluto de exigir o 
cumprimento da oferta, não podendo o exercício do seu 
direito ser obstado pela alegação de erro grosseiro ou de 
ausência de prejuízo.  

(C) Diante da vulnerabilidade do consumidor e da incidência da 
teoria do risco integral em relação as práticas comerciais, as 
rés são obrigadas a cumprir a oferta. 

(D) Em razão da presunção absoluta de vulnerabilidade do 
consumidor, não há a possibilidade de afastar a 
responsabilidade das rés pela falha na prestação de serviços, 
mesmo diante de erro grosseiro e cognoscível. 

(E) Conforme o entendimento do STJ, diante da particularidade 
dos fatos em que se constatou erro grosseiro na oferta e da 
ausência de qualquer cobrança, bem como do propósito de 
promoção da harmonia e equilíbrio das relações de consumo, 
não há, no caso, violação ao princípio da vinculação da oferta. 
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O Ministério Público de um dos Estados da Federação identificou 
que um banco de dados de proteção ao crédito estava incluindo 
em cadastro de inadimplentes dados referentes a débitos em 
fase de discussão judicial, mesmo quando informado sobre tal 
circunstância. Em razão disso, decidiu mover Ação Civil Pública 
contra a empresa que realiza a gestão do banco de dados.  

Após isso, vários consumidores afetados, individualmente, 
também propuseram ações individuais autônomas. Nas ações 
individuais, a advogada da parte ré argumentou, em sua defesa, 
que, em se tratando de interesse difuso ou coletivo, os 
consumidores não podem propor ações individuais, considerando 
para a defesa de interesses metaindividuais a resposta deve ser 
pela via da tutela coletiva. Na Ação Civil Pública, a advogada da 
parte ré sustentou que a hipótese é de interesse individual, de 
modo que só é possível a tutela individual por via de ações 
autônomas promovidas por cada consumidor afetado. 

Diante deste caso, assinale a afirmativa correta. 

(A) A hipótese é de interesse individual homogêneo, mas, ainda 
assim, o Ministério Público está legitimado a propor a tutela 
coletiva de tais direitos, mesmo de natureza disponível, 
quando a lesão a eles comprometer relevantes interesses 
sociais. 

(B) A hipótese é de interesse coletivo, acrescentando-se que a 
defesa tem razão ao apontar que não é possível a propositura 
de ação individual para a defesa de interesse coletivo. 

(C) A hipótese é de interesse difuso, mas a defesa não tem razão 
ao indicar a exclusividade da tutela coletiva, na medida em 
que a defesa de interesse difuso pode ser individual. 

(D) A hipótese é de interesse individual heterogêneo, assistindo 
razão à defesa ao afirmar que a tutela do consumidor, neste 
caso, só pode ser buscada por meio de ações individuais a 
serem propostas por cada consumidor afetado. 

(E) A hipótese é de interesse difuso, de natureza divisível, razão 
pela qual a defesa não tem razão ao indicar a exclusividade 
da tutela coletiva, na medida em que a defesa de interesse 
difuso divisível pode ser individual. 
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Carmen Santos move ação de obrigação de fazer em face do 
Banco Alfa e do Banco Gama, alegando que celebrou vários 
contratos de empréstimos com os réus, representando cerca de 
40% dos seus rendimentos, o que compromete a sua 
subsistência. Assim, requer que os réus se abstenham de efetuar 
descontos em sua conta corrente em percentual superior a 30% 
dos seus vencimentos, bem como se abstenham de negativar o 
seu nome por falta de pagamento. 

Em contestação, os réus alegam, em síntese, que os contratos 
foram livremente pactuados e que não se trata de empréstimos 
consignados. O Banco Alfa, especificamente, juntou três 
contratos de mútuo comum com cláusula expressa de desconto 
das parcelas em conta corrente, além de alegar a impossibilidade 
de aplicação do Código de Defesa do Consumidor.  
O Banco Beta alegou que os contratos de empréstimo com 
desconto em conta corrente são lícitos e não estão sujeitos à 
margem consignável de 30%. 

Diante da situação hipotética, analise as afirmativas a seguir. 

I. O juízo, de ofício e independentemente da manifestação de 
Carmen, deve instaurar o processo de repactuação de dívidas.  

II. Não assiste razão ao Banco Alfa de que não se aplica o Código 
de Defesa do Consumidor ao caso. 

III. Assiste razão ao Banco Beta de que os contratos de 
empréstimo livremente pactuados e com desconto em conta 
corrente não estão sujeitos à margem consignável de 30%. 

IV.   Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, os 
empréstimos  com desconto em conta-salário sujeitam-se à 
margem consignável de 30%. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas.  
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Estatuto da Criança e da Adolescência 
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Em uma cidade do interior do Estado do Tocantins, um grupo de 
advogados tomou conhecimento de que a entidade de 
atendimento socioeducativo estava funcionando com numerosas 
irregularidades. Falta água aos adolescentes, além de haver 
superlotação e péssimas condições de higiene. Todas as 
informações foram prestadas por familiares das pessoas que 
estavam na entidade e não quiseram se identificar. 

Diante disso, os advogados resolveram expedir ofício à OAB, à 
Defensoria Pública, ao Ministério Público, ao Conselho Tutelar e 
também ao Juízo com competência em matéria de infância. 

Diante desse cenário, de acordo com o ECA, analise as afirmativas 
a seguir. 

I. O Ministério Público e a Defensoria Pública possuem 
legitimidade para ingressar com procedimento para apuração 
de irregularidades em entidade de atendimento, de acordo 
com expresso texto legal do ECA. 

II. A OAB do Tocantins e o Ministério Público possuem 
legitimidade para apuração de irregularidades em entidades 
de atendimento, de acordo com expresso texto legal do ECA. 

III. A autoridade judiciária, por portaria, pode iniciar o 
procedimento de apuração de irregularidade em entidade de 
atendimento. 

IV. O Conselho Tutelar pode representar para apurar 
irregularidades em entidade de atendimento, sendo viável 
pedir liminarmente o afastamento provisório do dirigente da 
entidade. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) III e IV, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) II e IV, apenas. 
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Carlos, 17 anos, foi apreendido em flagrante pela polícia após 
subtrair sabonetes e cremes para cabelo em uma farmácia.  
De acordo com o laudo de apreensão e avaliação, o valor total 
dos bens furtados era de R$300,00 (trezentos reais). 

Apresentado ao membro do Ministério Público, o Promotor de 
Justiça resolveu conceder remissão, com aplicação de liberdade 
assistida, o que foi aceito pelo adolescente, seus responsáveis e a 
defesa técnica. 

Diante desse panorama, assinale a opção correta. 

(A) A remissão aplicada pelo Ministério Público em conjunto com 
liberdade assistida é uma forma de suspensão do processo, já 
que o feito aguarda que o adolescente cumpra a medida 
para, após isso, ser extinto. 

(B) Pelos fatos narrados, Carlos só poderá receber medidas 
socioeducativas. Por isso, incabível o princípio da 
insignificância, pois o STF não aceita essa tese aos atos 
infracionais. 

(C) A remissão aplicada pelo MP em conjunto com medida 
socioeducativa faz com que o adolescente possa ter 
problemas no futuro, já que ficará com a folha de 
antecedentes maculada. 

(D) A remissão aplicada pelo Ministério Público é forma de 
exclusão do processo, sendo certo que Carlos, mesmo com a 
aplicação de medida socioeducativa, não está reconhecendo 
sua responsabilidade pelo ato infracional. 

(E) De acordo com o ECA, se o membro do Ministério Público 
promover o arquivamento dos autos, deverá comunicar à 
vítima, ao adolescente, à autoridade policial e encaminhará 
os autos para a instância de revisão ministerial para fins de 
homologação. 
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Renato, criança de 7 anos, foi encontrado sozinho em casa, sem 
alimentação adequada e em péssimas condições de higiene. 
Conforme relatório feito pelo Conselho Tutelar, os vizinhos 
ouviram os gritos da criança e acionaram a polícia, que adentrou 
o recinto e resgatou o infante. O Conselho Tutelar, de forma 
emergencial e considerada a urgência, aplicou a medida protetiva 
de acolhimento institucional. Dentro do prazo de 24 horas, o 
Juízo da Infância foi comunicado do acolhimento emergencial. 

Foi verificado que a criança estava sob os cuidados da mãe, 
Maria, que é usuária compulsiva de drogas e deixou o filho 
abandonado em casa. Também se constatou que o pai de Renato, 
Marcelo, não sabia do abandono por estar divorciado de Maria. 
Marcelo trabalha com carteira assinada e se prontificou a ficar 
com a criança, sendo certo que os relatórios técnicos produzidos 
indicam que Marcelo possui local adequado para receber Renato. 

Diante desse panorama, considerando o Estatuto da Criança  
e do Adolescente e o posicionamento do STJ, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O STJ entende que, em regra, o acolhimento familiar 
temporário representa o melhor interesse da criança, salvo 
quando há evidente risco à integridade física ou psíquica do 
infante. 

(B) O acolhimento institucional aplicado deve ser visto como uma 
medida provisória, devendo ser priorizada a reintegração 
familiar ou, não sendo possível, a colocação em família 
substituta. 

(C) O acolhimento institucional aplicado deve permanecer por, 
no mínimo, 3 meses, que é o prazo previsto em lei para a 
reavaliação. 

(D) Renato é integrante da família extensa, conforme o Art. 25 do 
ECA. Por isso, terá prioridade para obter a guarda da criança. 

(E) O acolhimento familiar, por ser melhor para a criança, não 
precisa ser reavaliado. 
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De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a 
opção que apresenta linhas da política de atendimento. 

(A) As políticas sociais básicas e a municipalização do 
atendimento. 

(B) A manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais 
vinculados aos respectivos conselhos de direitos da criança e 
do adolescente e a mobilização da opinião pública para a 
participação dos segmentos sociais. 

(C) A realização e a divulgação de pesquisas sobre 
desenvolvimento infantil e a proteção jurídico-social por 
entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

(D) O serviço de identificação e localização de pais e responsáveis 
de crianças e adolescentes desaparecidos e a criação de 
programas específicos voltados para a descentralização 
político-administrativa. 

(E) Os serviços especiais de prevenção e de atendimento médico 
e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão, e as campanhas de 
estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e 
adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, 
especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de 
adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com 
deficiências e de grupos de irmãos. 
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